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ESTADO DO PIATII
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEU DO PIAUÍ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

PREGÃO

PREGÃO ELETRÔNICO §RP N' 029/2023

PROCESSO ADiflNISTRATTVO N' 0.0'l0.000.80{2023

A PreÍeilura Municipal de Pajeú do Piauí, através de sua Pregoeira a SenhoÍa Maria do Socono
Silva lvlartins À/oura e Equipe de Apoio, nomeada na Portaria no 003/2023 de 02 de ianeiro de

2023,lorna público aos interessados em geral que realizará licitação na modalidade Pregão, na

forma Eletrônica no 02912023, do tipo MENOR PREçO POR ITEM, em conformidade com a Lei

Federal no 1o.52Ot2OO2, e subsidiariamente, com a Lei FedeÍal n" 8.666/1993, com a Lei

Complementar no 123/200ô, e demais legislaçóes vigêntês, bem como as.disposições descritas na

integra deste edital e seus anexos, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para Íutura

e eventuâl prestaçáo dê sêÍviços de aôsistência técnice para manutenção PÍevêntiva e
corretiva das impressoras/copiadoras e rêcarga de caÍtuchos e tonGrs, com reposição de
peças originais do fabÍicantê ê do equiPamento, Para atender a nêcessidade das Secretarias
ê fundos do Munlcipio dê Paiêú do Plaul-Pl, conforme prevl§to no termo de referência e

minuta do edital os quais serão Íegldos Pela tei í0.520/2002 ê decreto í0.024/2019 e lei

8.666/93.

ACOLHllrlEl{TO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 1410812023 às 17:00 horas.

(HOúRIO DE BRASILIA - DF);

DO ENCERRAilENTO DO ACOLHIMEiITO DAS PROPOSTAS: dia 2510912023

às 09:00 horas, (HoRÁRlo DE BFTASÍL|A - DF);

tNícto DA §EssÃo DE DISPUTA DE PREços: dia 2510812023 às 09:00 horas

(HORÁRIO DE BRASILIA . DF).

ENDEREçO ELETRÔNICO: httos://oortal.licitanet.com.br/looin - LICITANET, lnformações pelo

E-mail]. cplpoieu.prefeituradeooieu moil.com O Edital com plôto estaíá à disposiÉo dos

interessados na CPUPMP-PI, no site do TCSPI: www.tce.pi.gov.br s portal

https:/lportal.llcitanet.com.br/login.

1. DO OBJETO

í.í. O objêto da presente licitação é a escolha da proposta mals vantaiosa para a pn.3tâçào
de sôry1ço3 de asslstãncia técnica paÍa manutençião pÍrvêntlva e corrtlva das
impr€ssorasrcopiadoras e rccarga dê caÉuchos e toÍiers, com reposição da Paçâs
origlnals do ÍabÍicante e do oquiPameí*o, PaÍa atender a necês3ldadê das
Seéretarlas o fundos do tlunlclPlo de Pajeú do Plaulfl, Gonfomê prcvi§to no
termo de reÍêrôncia e mlnuta do edital os quals serão rggidos pela lel10.520l2oo2
e decreto í0.02/U2019 o lel 8.666193.

1.2. A PRESENTE LICITAçÃO SERÂ 'PARA PARÍICIPAçÃO EXCLUSIVA DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
'1.3. Na presênte licitação será concêdida prioridads de contrataçãó de microemprêsas

e empresas dê pequeno poíe sediadas local ê regionalmente, até o limite de dez
por cento do melhor preço válido, nos seguintes têrmos:

í.4. Nas situaçôes em quê as oferlâs apresêntadas pelas microêmpresas e êmpresâs
de pequeno porte sediadas local e, caso não tenhâ nenhuma local, regional seram
iguais ou até dêz por cento supeÍior ao menor preço, a microempresã ou 

.a
empt"tu dê pequêno porte sediada local ou, não havendo a êmpresa sediada
regionalmente melhor classificãda Poderá apresentar proposta de preço infeÍior
àq-uela considerada vencedoÍa da licitação, situação em quê será adjudicado o
objeto em seu favoÍ.

í.5. Considera-se âmbilo local as empresas sediadas em quaisquer dos municipios
que integram o Têrritório de Oêsenvolvimênto dos Vale do Rio Piauí e ltaueira,

PRffE11URÂ l,lUNlClPÁt 0E PÀ]EÚ DO P11UÍ ' Rua úia Rihiío Ântunês, !/n, Centro CEP: 64,898'6{0 ' Íel.: (m9) ]5ll-m21

Enil: cplpaieu.FefeituÍad€pãjeuogmait.com' tr\vÍ.pàiêtrdo9iàú.pi.!ov.h
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t*-/'conforme disposto na Lei Complementar Estadual N'87/2007, nos casos e
execução do serviço ou o tornecimênto dos bens seja realizado no Município de
Pajeú do Piauí;

í.6. Considera empresa de âmbito rêgional aquelas sediadas em quaisquer dos
municÍpios que integram os limites geográÍicos do Estado do Piaui-

í.7. A PRESENTE LICITAçÃO SERÁ EXCLUSIVA PARÂ MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTÊ, NOS TERMOS DO ART, 48, I, DA LEI
COMPLEMENTAR N' 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DESSE MOOO, A
DESTINAÇÀO SE DAR EXCLUSIVAMENTE A PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NAS CONTRATAÇÕE,
TENDO EM VISTA QUE O VÀLOR TOTAL OE CADA ITEM E DÊ ATÉ RS 8O.OOO.OO

(oTTENTA MIL REA|S)
í.8. SOMENTE SERÀO ADMITIDAS A PARTICIPAR DESSA LICITAçÃO EXCLUSIVA,

EMPRESAS QUE SE ENQUADREM NAS CONDIçÕES PREVISTAS NESSE EDITAL,
DE SORTE QUE A DECLARAÇÃO FALSA DE ENQUADRAMENTO, PODERÁ
ACARRETAR A APLICAçÃO DAS PENALIDADES PREV'STAS EM LEI, TENDO EM
VISTA QUE ESSA PARTICIPAçÃO PODERÁ OCASIONAR PREJUíZOS PARA A
ADMINISTRÂÇÃO, CONSISTENTE NO ATRASO OA CONTRATAçÀO POR CONTA
DE PARTICIPAÇÃO INOEVIDA QUE SÓ PODE SER VERIFICADA EM MOMENTO
POSTERIOR AOS TRÂMITES DO SISTEMA ELETRÔNíCO UTILIZADO PARA
REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.

1.9. O OBJETO SERÁ ADQUIRIDO CONFORME AS NEGESSIDADES DA
ADMINISTRAçÁO, NÂO SE E§TABELECENDO ANTECIPADAMENTE

QUANTITATIVOS MÍNIMOS E NEM MÁxlMOS PARA AQUISIçÃO.

í.9.1 O critério de ]ulgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR lTEi.4,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÓês

do objeto.

1.10. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

1.10.1 As despesas para atendêr a esta licitação estão progÍamadas em dotação

orçamentária própria, prêvista no orçamênto do MunicÍpio de PAJEÚ DO PIAUI/PI para o

exercício de 2023.

1.11. DO REGTSTRO DE PREçOS

1.10.1 As regras reíererres aos órgãos gerenciador e pafticipantes, bem como a eventuais

adesões sáo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços'

2. DO CREDENCIAMEIiITO

2.í. O credenciamento junto ao pmvedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representânte legal e a presunçâo de.suê capacidade técnica para realização das

transaçõês inerentês a este Píegão.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÓes eíetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu rêpresentante, excluída a responsabilidadê do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deconentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por teÍceiros-

3, DA PARTICIPAçÃO NO PREGÂO

PREFEIIURÂ ,'lUNlClPÂL DE PÂJtÚ D0 fl^UÍ ' Rua ilaria Ribeiro htunes, t/n, centro - CEP: 61.898-000 'T€1.: (089) 1532'024
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objeto desta licitação ainda que náo se enquadÍe nos dispositivos do Art. '12 da Lei 6.729n9
tendo em vista que náo existe qualquer dispositivo que autorize. nas licitaçóes, a delimitação
do universo de eventuais fornecedores às concessionáriâs de veículos. E, ainda que

houvesse, certamente não teria sido recepcionado pêla Constituição Federal de 1988.

Ademais a preÍerência êm se comprar veículos exclusivamente de concessionárias. com

desprezo às demais entidadês empresariais que comercializam os mesmos produtos de

forma idônea, é medida que náo se hârmoniza com o princípio da isonomia e as diretrizes do

inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, além de também contrariar o comando do

artigo 3', §1o, inciso lda Lei 8.66ô/93.

3.1.1. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e

emprêsas de Pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de 2006.

3.2. Não poderáo paÍticipar desta licitação os interessados:

3.2.1 .proibidos de partjcipar de licitaÉes e celebrar contratos administrativos, na

Íorma da lêgislação vigente;

3.2.2.que não atendam às condigÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.3.estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para rêceber cilação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.4.que se ênquadrem nas vedações previstas no artigo go da Lei no 8.666' de

1993:

3.2.5.que estejam sob Íalência, concurso de credores ou insolvência, am processo

de dissolução ou liquidagão, exceto se, no caso de certidáo Positiva de

recuperação judicial ou extrâ.ludicial, o licitante apresentaÍ a comprovação

de que o Íespectivo plano de rscupeÍaÉo foi acolhido judicialmente, na

forma do aÍt. 58, da Lei n." 'l 1.101, de 09 de Íevereiro de 2005' sob pena de

inabilitâção, devendo, ainda, comprovar todos os demais roquisitos dê

habititaÇãoi

3.2.6.entidades empresaÍiais que estejam reunidas em consÓrcio;

3.2.7.Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse PÚblico - OSCIP, atuando

nessa condição (AcÓrdáo no 7 4612014-TCU-Plenário);

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará 'sim" ou "não" em campo

próprio do sistêma eletrônico, relativo às seguintes declarações:

1.6.1 que cumprê os requisitos estabelêcidos no artigo 3" da Lei

Complementar no 123, de 2006, êstando apto a usufruir do tÍatamento

favorecido estâbêlecido em sêus arts. 42 a 49.

1.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e

seus anexos;
í.6.3 que cumpre os requisitos para ã habilitaçáo definidos no Edital e que

a pÍoposta apresentada está em conÍormidade com as exigênciâs editalícias;

1 .6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaEáo no certame' ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

1.6.5 que náo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso

ou insalubre e não empÍega menor de 16 ânos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7'' )«Xlll, da

Constituição;
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1.6.6 que não possui, êm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. lo
e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

3.4. A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitantê às
sanções pÍevistas em lêi e neste Edital.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.í. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta ;om a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para aberlura da sessãô pública, quando,

então, encerrar-se-á automãticamêntê a etapa dê envio dessa documentaÉo.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital,
ocorrêrá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Os licitantes podêrão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

CAFOR, assegurado aos demais licitântês o dirêito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

As Microemprêsas e Empresas de Pequeno Porte deverão êncaminhar ã documêntação dê

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos
do art.43, §'1" da LC no 123, de 2006.

lncumbirá ao licitântê acompanhar as operações no sistêma elêtrÔnico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens êmitidas pelo sistema ou dê sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantês poderão retirar ou substituir a proposta e ôs
documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

Não será êstabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaÉo êntre as pÍopostas

apresentadas, o quê somentê ocorrerá após a Íealização dos procedimentos de negociação

e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitantê mêlhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso pÚblico após o

encerramento do envio de lancês.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. valor total do lote/item;

5.1.2.Descíçáo do objeto, contendo as inÍoÍmações similares à êspeciÍicaçáo do

Termo de Referência.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, Íabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos produtos;

5.3.'Í. A Contratada deverá arcar com o ônus decorÍente de eventual êquívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variávêis decorrentes de fatores futuros ê incertos, lais como os

PRTFIITURA liUNlCtPÀL DE PÀJtÚ D0 PlÀJí - Ruã ilaria Ribeiro Ântunes, s/n, Centro - CtP; ó1.E98-0«)'Tel.: (089) 3512-022
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valores providos com o quantitativo dê vale iransporte, Oevendo'

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja

satisfatório parâ o atendimento do objeto da licitação, exceto quando oconer
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1' do artigo 57 da Lei n' 8.666,

de 1993.

5.3.2. Caso o êventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se

rêvele supeÍior às necessidades da contratante, a Administraçáo deverá

efetuar o pagamento seguindo estritamênte as regras contÍatuais de

fâturamento dos produtos, mncomitantemente com a realização, se

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,

com base na alÍnea "b" do inciso ldo aÍt.65 da Lei n. 8.666/93.

5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o

proponente o compromisso de Íomecer o objeto em quântidades e qualidadês adequadas à

pêrfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.5. Os preços oÍertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtêío.

5.6. O prazo dê vâlidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua aprêsentaçáo.

5.7. Os licitantes devem respeilar os p[eços máximos estabelecidos, quando participarem de

licitações públicas;

5.7.1.O descumprimento das regras supramencionadas pelâ AdministraÉo por

parte dos contratados pode enseiar a responsabilização pelo Tribunal de

Contas do Estado do Piauí e, após o devido processo legal, gerar as

seguintês consequências: assinatura de pÍazo paru a adoção das medidas

necessárias ao exâto cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lx,
da Constituiçáo; ou condênação dos agentes Públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos preiuÍzos ao erário, caso vêrificada

a oconência de supeíãturamento por sobrepreço na execução do conlÍato'

6. DA ABERTURA OÂ SESSÁO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. A abertura da prêssnte licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio dê sistema

eletÍônico, na dâta, horádo e local indicados neste Edital,

6.2. A Pregoeira vêrificará as propostas aPrêsentadas, desclassificândo desde logo aquelas

que não esteiam em conformidade com os Íequisitos eslabslecidos nestê Edital,

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não aPresentem as especiÍicações

exigidas no Termo de ReÍerência.

6.2.'l.Também será desclassiÍicada a propostâ que identifiquc o licitante'
6.2.2.A desclassiÍicâÇão será sempre fundamentada e registrada no sistemâ, com

acompanhamento em tempo real por lodos os paÍticipantes'

6.2.3.A não desclassiÍlcação da proposta não impede o seu julgamento deínitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo'

6.3. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classiÍicadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo prÓprio para tl'oca de mensagens entre a Pregoeira e

os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍão encaminhar lances exclusivâmente

pormeiodesistemaeletrÔnico,sendoimediatamenteinformadosdoseurecebimentoe
do valor consignado no registro

pRtFflTURÂ lluNtctpÁt Dt PÂJEú D0 PIAUÍ . Rua Maria Ribeiro Ântlnes, !/n, Centro CEP: ó4.898-000'Íel : 1089) 3532'0222
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6.5.1.O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UN|TÁRIO DE CADA

ITEM.
6.6. Os licitanles poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para

ab€rlura dâ sessão e as rêgras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferioÍ superior ao último por ele

oíertado e registrado pelo sistema.

6.8. O INTERVALO MíNIMO DE DIFERENçA DE VALORES OU PERCENTUAIS ENTRE

OS LANCES, QUE INCIDIRÁ TANTO EM RELAÇÃO AOS LANCES

INTERMEDIÁRIOS QUANTO EM RELAçÃO À PROPOSÍA QUE COBRIR A MELHOR

OFERTA DEVERÁ SER DE R9 O,5O (CINAUENTA CENTÂVOS}.
6.9. Será adotado para o envio de lancês no Pregão eletrônico o mqdo de disputa "abeÍlo",

em que os licitantes aprssentâÉo lances públicos e sucessivos, com Pronogações.

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração dê dez minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do peÍíodo de duraÉo da sessão pública.

6.'11. A pronogação automática da etapa de lancês, dê que tÍata o item anterior, será

de dois minutos e o@rÍerá sucessivamente semprê que houver lances enviados nesse

período dê pronogação, inclusive no caso de lances intêrmediáriG.

6.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos iten§ anteriorBs, a sessão
piblica encenar-ae-á automaticamente.

ô.13. Encsnada a fasê compelitivâ sem quê hâja a pronogaÉo automática pelo

sistema, podeÍá a pregoêira, assessorado pela equipe de apoio, iu§tificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da conseoução do melhor preço.

6.í4. Náo sôrâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, Prevâlecendo aquelê que

for recêbido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcuÉo da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

rêal, do valor do menor lance registrado, vedada a idenüÍicação do lbitante'

5.í6. No câso de desconexão com a pregoeira, no deconer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema êleúÔnico podeÉ permanecer acessÍvel aos licitântes pãra a

recepÉo dos lances.

6.17, Quando a desconexão do sistêma eletónico para a prêgoeira PêrsistiÍ por tempo

. supsrior a d€z minutos, a sêssão pública será suspensa e reiniciada somgntê após

deconidas vinte e quatÍo horas da comunicaÉo do Íato pela pregoeira aos paÍticipantes'

no sÍtio eletrôílico utilizado paÍa di'ru|gação.

6.í8. O critério de iulgamento adotado sorá o menor prêço por lotenêm, conforme

deÍinido neste Edital e seus anexos-

6.19. Caso o liàtante não aprcsente lances, concoÍÍêrá com o valor de sua propcsta.

6.20. Em relação à parüclpaÉo de microempresa§e êmpÍ8sa§ de pequeno porte, será

efetivada a vêÍificação aúomáti.:a, junto à Recefra Federal' do poÍtê da entidade

empresarial. O sistêma identificaÉ em coluna PÍópria as micÍo€mPresas ê smpresas dê

pequeno porte pârticipãntes, procêdêndo à comParaÉo com os valores da primeira

colocada, se esta for êmpresâ de maior porte, as§im como das demais classiÍicadas,

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC n' 123, de 2006.

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e êmpresas de pequeno porle

que se encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima dâ melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6-22- A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de êncaminhar

uma última oferta para dssempate, obrigaloriamente em valor inferior ao da primeirâ

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicaçáo âutomática para tânto.
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6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍte melhor classificada desistâ'
ou não se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes
microempresa ê empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inteÍvalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classiíicaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6,24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemprêsas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas paÍa que se identifique aquela que pÍimeiro
poderá apresentar melhor oferla.

6.25. Só poderá haver êmpate entre propostas iguais (náoseguidas de lances).

6.25.1. Havendo eventual empate enlre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquêle previslo no art.3", § 20,.da Lei no 8.666, de 1993,

assegurando.se a prefeÍência, sucessivamenle, ao objeto executado:

6.25.1 .1. por empresas brasileiras;

6.25.'1.2. por emptesas que invistam em pêsquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no PaÍs;

6.25.1.3. por êmpresas que comprovem cumprimento dê reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaÉo.

6.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os Iances empatados.
6,27. Encenadâ a etapa de envio de lances da sêssão pública, a pregoeira dêverá

encaminhar, pelo sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitanle que tenha apresentado

o melhor preçô, para que seja obtida melhor PÍoposta, vedada a negociaÉo em

condições diÍerentes das previstas neste Edital.

6.27.1. A negociação será realizadâ por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pêlos demais licitantes.

6-27 -2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classiÍicado que' no Píazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necêssários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e iá apresentâdos, O LICITANTE DEVERÁ

TAMBÉM FAZER O PREENCHIMENTO DE PROPOSTA READEQUADA

ATRAVÉS DE CAMPO ELETRÔNICO DE PROPOSTA REAOEQUADA

FORNECIDO PELA PLATAFORMA LICITANET.

6.27.3. O NÃO PREENCHIMENTO/ENVIO DA PROPOSTA NA FORMA E
PRAZO ESTABELECIDO NO ITEM ANTERIOR, CONFIGURA NÃO
MANUTENçÀO DA PROPOSTA, SUJEITANDO O LICITANTE ALÉM DA
DESCLASSIFICAçÃO, A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PRÉVISTAS NO
EDITAL E NO ART. 70 DA LEI Nô 1O.52OI2OO2.

6.27 .4. O LICITANTE TAMBÉM OEVERÁ ENVIAR PARA O E.MAIL INIDICADO
NESSE EDITAL, A PROPOSTA READEQUADA EM FORMATO
PDF'ASSINADA, BEM COMO EM FORMATO EXCEL.

6.27.5. É facultado a prêgoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitaçáo Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Ílndo o prazo

6.28. Após a negociaçáo do preço, a Pregoeira iniciârá a fase de aceitação ejulgamento

da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.í. Encenada a stapa de negociaÉo, a pregoeira examinará a proposta classiÍicada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do Preço em relação

ao máximo estipulado para contratação neste Edilal e em seus anexos.
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7.2. Será desclassificada a propostâ ou o lance vencedor, que:

7.2.1.não estiverem em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.2.2.conlenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.3.náo apresente ãs especiÍicações técnicas exigidâs pelo Termo de ReÍerência;

7.2.4.apÍesenlaÍ preço Íinal superioí ao preço máximo Íixado (AcÓrdão n. 145512018-

TCU- Plenário), ou que apresenlar preço maniÍestamente inexequível;

7.2.4.1. Ouando o licitante não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos suÍicientes para execular a contento o objelo, será

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lancê quê:

7.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,

apreiente Preços. global ou unitár'los simbólicos, inlsórios ou de valor

zero, incompatíveis com os preçós dos insumo§ e salários de mercado,

acrescidos do§ respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitaÉo não tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se

referirom a serviços e instalações de propriedade do próprio licitante'
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remunerãção.

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pÍê!o, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na Íorma do §
3' do artigo 43 da Lêi n' 8.666, de 1993, para que a emprêsa oomprove a êxêquibilidade

da proposta.

7.4. Qualquêr interessado podeÉ requerer que se realizem diligência§ para aferir a
exequibilidade ê a legalidade das proPostas, devendo apr$entar as Provâs ou os

indícios que fundamentam a suspeita.

7.4.1.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pâÍa a Íealização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sêssão pública

soín€nte poderá ser reiniciada medianle aviso PÍévio no sistema com, no

mÍnimo, vinte e quatÍo horas de antecedência, e a ocorência sêÉ registrada
em ata

7.5. A pregoeira poderá convocar o licitants PaÍâ ênviar doÇumento digital complêmentar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatÍo), sob pena

de náo aceitaÉo da ProPosta.
7.5.1.É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo

fundamentada feita no chât pelo licitante, antes de Íindo o prazo

7.5.1.1. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pela pregoêira,

destacam-se as planilhas de custos reâdêquadas com o valor finâl

ofertado.

7.6. para fins dê análisê da proposta quanto ao cumprimento das especiÍica@es do objeto,

poderá ser colhida a maniÍestaÉo escritâ do setor requi§itante do serviço ou da áÍea

especializâda no objeto.

7.7. Se a proposta ou lance vêncedor for desclassificado, a prsgoeira exãminará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classmcação'

7.7.1.Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat"

a nova data e horário para sua continuidade.

7.8. No caso dê pârticipaçáo dê microempresas ê empresas de pêqueno porte, sêmpre que

a proposta náo for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequentê' haverá nova

veriÍlcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ícto' previsto nos artigos 44

e45daLCnÔ'123,de2006,seguindo-seadisciplinaantesestabelecida,seÍorocaso'
7.9. Encerradâ a análise quanto à aceitaçáo dâ pÍoposta, a pregoeira veriÍicará a habilitaçáo

do licitante, observado o disposto neste Edital.
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8. DA HABILITAçÃO

8.1. Como condição prévia ao examê da documentaçáo de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira veriÍicará o eventual

descumprimênto das condiÉes de paÍticipação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos sêguintês cadastro§:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêla

Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransoarencia.qov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.qr4mpÍobidade adm/consultar rêoueridô.oho).

c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU(httos:iicontas.tcu.oov.br/ords/Í?o=INABILITADO:CERTIDAO:0;

8.1.1.PaÍâ a consulta de licitantes pessoa jurÍdica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "a", "b" e "c'acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https:i/certidoêsapf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.2.A consulta aos cadâstros será rêalizada êm nome da empresa licitante e

também de seu sócio maioritário, poÍ força do artigo 12 da Lei n' 8.429' de

1992, que prevê, dentre as sançôes imposlas ao rosponsável Pela prática de

ato de improbidade administÍativa, a proibiÉo de contratar com o Poder

Público, inclusive por inteÍmédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.
8.1.3.Caso conste na Consulta de Situagão do Fornecedor a existência de

Oconências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará paÍa verificar se houve

Íraudê por parte das emprêsas apontadas no Rêlatório dê Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

8.1.3.1. A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos vínculos

societários, linhas de fomecimento similares, dentre outÍos.

8.1.3.2. O licitanle sêrá convocado para maniÍestação prêviamente à sua

desclassificaÉo

' 8.1.4.Constatadâ a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado'

por Íalta de condição de participâção.

8.1.5.No caso de inabiliteÉo, haverá nova vermcaÉo, pêlo sistema, da eventual

ocônência do êmpate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lêi ComPlemêntar no

123, de 2fi)6, sêguindc'se a disciplina anles ebtabêlecida. parâ âceitrâÉo da

pÍoposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitanles sêrá veriÍicada

em relação à habilitaÉo iurídica, à regularidade fiscal e tÍabalhista, à qualificação

econômicGfinanceira e habilitação técnica, conforme o disposto nos artigos 27 a 31 da

Lei no 8.666/93.

E.2.1.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, exceto

se a consulta aos sítios êletÍônicos oficiais emissores de certidóes feita pela

pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(Ôes) válida(s).

E,3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complemêntares,

neces§ários à conÍirmaçáo daquelês exigidos neste Edital e já apresentados, o licitantê

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no pÍazo de alé 24

(vintê e quâtro) horas, sob pena de inabilitaÉo.
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8.4. Somente haverá a necessidâde dê comprovação do preenchimênto de requisitos\'

mediante apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em

relagão à intêgridade do documento digital.

8.5. Náo seráo aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes,

salvo aqueles legalmente peÍmitidos.

8.6. Se o licitante for a matÍiz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o licitante Íor a filial. todos os documentos deveráo eslar em nome da Íilial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

naturezâ, comprovadamente, forem êmitidos somente em nome da matriz.

8.6.1.Serâo aceitos registros dê CNPJ de licitante matriz e Ílial com diferenças de

números de documentos psrlinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centmlização do recolhimento dessas contribuiçÓes

8.7. Os iicitantes deverão encaminhar, nos termos desle Edital, a documentâção Íelacionada

nos itens a seguir, para Íins de habilitaçáo:

8.8. Habilitaçãojurídica:

8.8.1.no caso de empresário individual, inscriÉo no Registro Públim de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva ssde;

8.8.2.Em sê tatando de Microempreendedor lndividual - MEI: Ceíificado da

Condição de Microempreandedor lndividual - CCMEI' cuja aceitagão Íicará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor. gov.br;

8.8.3.No caso de sociedade êmpresária ou smpresa individual de rêsponsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradoresi

8.8.4.inscriçáo no Registro Público dê Empresas Mercantis onde opera, com

avêóação no RegistÍo ondê tem sede a mâtriz, no ca§o de ser o participante

sucursal, Íilial ou agência:

8.8.5.No caso de sociêdade simples: inscrição do ato constilutivo no Registro Civil

das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos sêus administradores;

8.8.6.decreto de autoüaçáo, em se tratando de sociedade empresária estÍangeira

em funcionamênto no Pâís;

8.8.7.Os documênto§ acima devêrão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação resPectiva.

8.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.9.1.prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o casÔ;

8.9.2.pÍova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaÉo de certidáo expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) ê pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751 , de 0A1Ol20'14' do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoÍa-Geral da Fazenda Nacional'
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8.9.3.prova dê regularidade com o Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço (FGTS);\

8.9.4.prova de inexistência de débitos inadimplidôs perante a Justiça do Trabâlho,

mediante a âpresentação de certidão negativa ou positiva com eÍeito de

negativa, nos lermos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.9.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual:

8.9.6.prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício conlrata ou concorre;

8.9.7.caso o licitante sêja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaçáo de

declaração da Fazenda Nlunicipal do seu domicÍlio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira:

8.10.1. certidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sedê do

licitante;
8.10.2. balanço patrimonial e demonstraÉes contábêis do último exercício

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situaÉo Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiÉo poÍ balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quândo

ênceÍrado há mais de 3 (três) mêses da data de apresentaÉo da proposta;

8.10-2-1.1. 1.69.2.'1 Não será exigido o balanço patrimonial das empresas

qualificadas como microempresas e empÍesas de pequeno porte,

quando se tratar de objeto para pronta entrega. A exigência persiste

paÍa aquelas empresas não enquadradas como beneficiáriâs da Lei

Complementar no 123/06.

a1o.2.1.2. 1.69.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social

vigente, admite-se a apresentaÉo de balanço patrimonial e

demonstraçÓes contábêis referentês ao período de existência da

sociedade;

8-'10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social-

8.10.3. A comprovação da boa situação íinanceiÍa da empresa será oblida pelos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conentê (LC)'

superiorês a I (um), obtido§ pela aPlicação das seguintes Íórmulas:

Ativo Circulante + Rêalirável a Longo Prazo

LG=

SG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulantê
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Ativo Circulante
LC=

Passivo circulante
8.10.4. As empresas, que apresenlarem resultado inÍerior ou igual a 1(um) em

quelquêr dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 1Qo/o (dez por cento)

do valor total estimado da contrataÇão ou do item pêrtinente.

8.'11. QualiÍicação Técnica:

8.'Íí.1. Atestado(s) de capacidade técnicâ emitido.pelo reprêsentânte legal da
pessoa jurídjca de diÍeito público ou privado comprovando que a Licitante
fomêcêu produtos 'compatíveis" com o objeto deste Pregão.

8.11.2- Os atêstados de capacidade técnica podem ser apresentados êm nome

da malriz ou da filial da empresa licitante.

8.'12. A existência de restrição relalivamentê à regularidade Íiscal e trabalhista náo

impede que a licitante qualiÍlcada como microempresa ou êmpresa de psqueno porte

se.ia declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.12-1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momento imediâtamente
posterior à fasê de habilitação.

8.'13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como

microempresa, empresa de Pequeno porlê ou sociedâde cooperaüva equiparada, e uma

vez constalada a existênciâ de alguma restrição no que tange à rêgulaíidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinm) dias Úteis, aÉs a

declaraÉo do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pronogado por

igual peÍíodo, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante'

medianle apresentaÉo de justificativa.

8.14. A náo-Íegularizaçáo Íiscal e trâbalhista no prazo previsto no subitêm anterior

acanetará a inabilitação do licitante, sem preiuízo da§ sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitanles remanescentes, na ordem dê classiÍicação.

Se, na ordem de classiÍicação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porle ou sociedade cooperaliva com alguma restriÉo na documentaÉo Íiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo paÍa regularizaÉo.

8.15. Havêndo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' a

pregoeira suspenderá a sassão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

8.í6. Será inabilitâdo o licitante quê não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou aPresentá-los em

desacordo com o estabelecido nêste Edital.

8.17. Em relaÉo à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova veÍiÍcaÉo, pêlo sistema, da evenlual oconência do

empaleficto,previstonosaÍtigos44e45daLCno'123,de2006'seguindo-seadisciplina
antes êstabelecida paÍa aceitaÉo da proPosta subsequente-

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital' o

licitante será declarado vencedor.
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEOORA

9.1. A proposta Íinal do licitante declaÍado vencedor deverá sêr êncaminhada no prazo

estabelecido pêla pregoeira pelo sistema eletÍÔnico e deverá:

9.1.1.ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Última Íolha ser assinada ê as

demais rubricadâs pelo licitante ou seu rêpresentante legal.

9. í .2.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á

Contratada, se for o caso'

9.3. Todas as especiÍlcaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a ContÍatada

9.4. os preços deverão Ser êxpressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art 50 da Lei no 8 666/93)

9.4.1.OcorÍendodivergênciaentrêospÍêçosunitárioseopreçoglobal,prevalecerão
os pÍimeiros; no caso de divergência ênlre os valoÍes numéricos e os valores

expressos por extenso, prevalecerão estês úttimos'

9.5. A oÍerta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamênte, ao objeto deste Edital,

SemconteraltemativasdepreçooudequalqueÍoutracondiçãoqueinduzaojulgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.6. A pregoeira solicitará ao licitante que, no prazo de 02 (duas) horas, ênvie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se Íor o caso' dos documentos complementaÍes, quando

necêssários à confirmação daqueles exigidos nêste Edital e já apresentados' O

LICITANTE DEVERÂ TAMBÉM FAZER O PREENCHIMENTO DE PROPOSÍA

READEQUADA ATRAVÉS DE CAMPO ELETRÔNICO DE PROPOSTA

READEOUADA FORNECIDO PELA PLATAFORMA LICITANET.

9.7. A AUSÊNCIA DE ENVIO E/OU A FALTA DO PREENCHIMENTO DE PROPOSTA

READEQUAOA NA PLATAFORMA, ENSÉJERÁ NA DESCLASSIFICAçÃO DA

LICIÍANTE.

9.8. A proposta deverá obedêcer aos termos destê Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela quê não corresponda às especificaçóês ali contidas ou que

eslabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.9. As propostas que contenham a descriÉo do objeto, o valor e os documentos

complementares estaráo disponíveis na internst, âpós a homologaÉo'

10. OS RECURSOS:

lo.l.DeclaradoovencedoredecorridaafasederegularizaçãofiScalêtrabalhistada
IicitantequaliÍ]cadacomomicroempresaouemprêsadepeqUenoporte,Seforocaso,
SeráconcedidooPrazodenomÍnimotrintãminutos,paraquequalquêrlicitante
manifesteaintençáoderecorreÍ,deformamotivada,istoé,indicandocontraqual(is)
decisáo(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo própÍio do sistema

lo.2.Havendoquemsemanifeste,caberáapregoeiraveriÍ]caratemPestividadeêa
existência de motivaçáo da intençáo de recorrer, para decidir sê admite oU não o recurso,

fundamentadamente.

'10.3. Nesse momenlo a pregoeira não adentrará no mérito recursal' mas apenas

veÍificará as condiçÓes de admissibilidade do recurso'
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10.4. A falta dê manifestação motivada do licitante quanto à intenÉo de reconer
importará a decadência desse direito.

10.5. Uma vez admitido o Íecurso, o rêconente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contranazôes também pelo

sistema eletrônico, em outros três dias, que começaráo a mntaÍ do téÍmino do prazo do
recorrente, sendo-lhes assêgurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus inteÍesses.

10.7, Os autos do processo permanecerão com vista franquêada aos interessados,
no endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLrcA

A sessão pública poderá ser reabêrta:

i. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realizaçáo da sessão pública prêcêdente ou em que seja

anulada a própria sessão pública, situação êm que serão rêpetidos os
atos anulados e os que dele dependam.

ii. Ouando houver êno na aceitação do prêço melhor classificado ou quando

o licitante declarado vencedor não âssinar o contrato, não rêtirar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e

trâbalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no í2312006, seráo adotados
os procedimentos imediatamente posterioÍes ao encerramento da etapa

de lances.

b. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

i- A convocação se dará por meio do sistema eletrÔnico ('úau) ou e-mail
de acordo com a fasê do procedimento licitatório.

í2. DA ADJUDICAçÃO E HOTIIOLOGAçÁO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante dêclarado vencedor, por ato da
pregoeira, caso não haja interposição de Íecurso, ou pela autoridade competente, apÓs

a regular decisão dos recursos âprêsentados.

12.2. Após a Íase recursal, constatadã â regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.
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14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

i1.1 Homclagatjc o resultado da licitação, te{á o a(ljúdicatário o prazo de AS Gnco) dias,

contados a partir da data de sua con,/ecaçao, para assinar a Ala de Reg/slro de Preços. cuJa

prazo de vali,lade encontra-se nela fixado. sob pera de decair do direila à contrataçáo' sem

arcjuízo das sançoes previstas nesle Edital.

,15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

í 5.1 Após a homologaÉo da licitaçáo, em sendo realizada a @ntrataÉo, será íirmado

Termo de Conúato ou emitido instrumento equivalênte.

a. O adjudicatário terá o prazo dê 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data dê

sua convocaçáo, pâra assínar o Termo de Contrato ou aceitar inslrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta ContÍato/Autorizaçáo),

sob pena de decair do direito à contrataÉo, sem prejuízo das sanções previstas

neste Edital.

i. O prazo previsto anlerior podeÍá ser pronogado, por igual período, por

solicitaÇão justificada do adjudicâtário e aceita pela Administação.

b. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalentê, emitida à emprêsa

adiudicada, implica no reconhecimento de que:

i. refeída Nota está substituindo o contrato, aplicando-sê à ÍelaÉo dê

negócios ali estabelecida as disposiçóês da Lei no 8.666, de 1993;

ii. a contÍatada se vincula à sua proPosta e às prêvisões contidas no êdital

e seus anexos;

iii. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo sáo aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n'8.666/93 e rêconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mêsma Lei

c. O prâzo dê vigência da contratação é o estabêlecido no Termo de Referência.

d. Na assinatura do contrato ou da ata dê registio de preços' seÉ exigida a

comprovação das condiçóes de habilitação consignadas no edital, que deverão

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de

preÇos.

e. Na hipótese ds o vencedor da licitaÉo náo comprovar as condições de habilitaÇão

consignadas no edital ou se recusar a assinar o conlÍato ou a ata de registro de

preços, a Administração, sem prejuÍzo da aplicação das sanções das demais

cominaçóes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitânte,

respeitada a ordem de classiÍicação, para, após a comprovaÉo dos requisitos
para habilitaçáo, anâlisada a proposta e êventuais documentos complementarês

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO Ef SENTIDO GERAL

'16.'l As regras acerca do reaiustamento êm sentido geral do valor contratual

estabelêcidas no Termo dê Referência, anexo a êste Editâl'

m$EITUnA rUNrcPlL DE PÀ'Ú DO fl Uí . Ruâ flirh iibeiro htunê!, i/n, cÉÍuo 'GP: ó1.898'Úü 'Íel.: (060) ]512'mD

r- Eni[ cplp.)€ü Feíeitrddepijêuegmait.com ' v,ww.par€üdopiai pi.go.h

são as
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í7. DO RECEBTiTENTO OO OBJETO E DA FISCALIZ\çÃO \

17.1 Os critérios de rêcebimento e aceitaÇão do obieto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 As obrigações da Contratante ê da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

í9. DO PAGAMENTO

19.'l As regras acerca do pagâmênto são as estabeÍecidas no Terino de Referência, anexo a

este Edital.

20. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 10520, de 2002, o

licitante/adjudicatário quê:

20.2. não assinar o termo de contÍato ou aceitar/retiraí o insbumenlo equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

i. náo assinar a ata de registÍo dê píeços, quando cabÍvel;

ii. apresentar documentação fâlsa:

iii. deixaÍ dê entregar os documentos exigidos no cêrtame;

iv. ensejaÍ o retardamento da execução do ob.ieto;

v. náo mantiver a proposla;

vi. cometer fraude fiscal;

vii. comportar-se de modo inidôneo;

b. As sançóês do item acima tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro dê

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente.

c. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros' a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o

encenamênto da Íase de lances.

d. O licitante/adjudicaÉrio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens ânteriores fcará suiêito, sem p§uízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

i. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acanetarem preiuízos signiÍicativos ao objeto da contralaçáo;

ii. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

preiudicado(s) pela conduta do licitante;

iii. Suspensão de licilar e impedimento de contratar com o ór9ão, entidade

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv. lmpêdimento de licitar e de contralar com o Municipio de PAJEÚ DO

PIAUí/Pl e descredênciamento no CAFOR, pelo prazo de até cinco anos;
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1. A SanÉo de impedimenlo de licitar e contratar previstâ neste

subitem lambém é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infraçáo administrativa neste Edital.

v. Declaraçáo dê inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo
Pública, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da puniÉo ou

até que seja promovida a reabilitaçáo perante a pÍópria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sêmpre que a Contratadâ

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

e. A penâlidade de multa pode ser âplicada cumulativâmente com as demais
sançoes.

f. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios dê prática de

inÍração administrativa tipiÍcada pela Lei no 12.8/,6, de 1o de agosto de 2013,

como ato lesivo à administração públicâ nacional ou êstrangeira, cópias do

processo adminislrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remêtidas à autoridâdê compêtente, com despacho fundâmentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauraÉo de investigaçáo preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

g. A apuração e o julgamenlo das demâis infrações administrativas náo

consideradâs como ato lesivo à Administração PÚblica nacional ou estrangeira
nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguiráo seu rito normal

na unidade administrativa.

h. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraÉo da omnência de danos e preiuízos à

Administração Pública Federal rêsuttantes de ato lesivo comelido por pessoa

jurídica, com ou sem a participaÉo de agente público.

i. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remãnêscsnte
judiclalmente, conÍorme artigo 419 do Código Civil.

j. A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proc€sso

administrativo que assegurará o contraditório ê a ampla deÍesa ao

licitante/adjudicatário, obseÍvando-se o PÍocedimento previsto na Lei no 8.666, de

1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, dê '1999.

k. A auloridade competenle, na aplicação das sanções, levará em consideraÇão a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educatiYo da pena, bem como o dano

causado à AdministraÉo, observado o princípio da proporcionalidade.

l. As penalidades serão obrigatoÍiamente registrâdas no CAFOR.

m. As sanÇôes por atos praticados no decorÍer da contratação estão previstas no

Termo de Referência.

21. DA IITIPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antês da data designada para a abertura da sessão

pública, qualquer pessoa Poderá impugnar este Edital.

21.2, A impugnaçâo poderá sêr rcalizada por forma eletrônicâ, pelo e-mail

cDlDaieu.prefeituradepaieu(Aomail.com, ou Por petição Protocolada no endereço

PreÍeitura Municipal de Pajeú do PiauÊPl, Rua Maria Ribeiro Antunes, s/n, Centro -
CEP: 64.898400, no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta.
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21,3. Caberá a prêgoeira, auxiliado pelos responsáveis pela êlaboração dêste Edital e

seus anexos, decidir sobÍe a impugnaÉo no prazo de alé dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paÍa a realização do
certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitatório deverão ser
enviados a pregoeira, até 03 (três) dias úteis antêriores à data dêsignada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado
no Edital.

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarêcimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá íequisitar subsídios formâis
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anêxos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimenlos não suspêndem os prazos

previslos no certame.

21.7 .1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
dêverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitaçáo.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêrão divulgadas pelo si§tema e

vincularâo os pârticipantes e a Administraçáo.

22. DAS DtSPOSTçÕES GERAIS

a. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

b. Não havendo êxpediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo

do certame na data maÍcâda, a sessão sêrá automaticamente transÍerida para o primeiÍo diâ

útil subsêquente, no mêsmo horário ântêriormente estãbêlêcido, dêsdê quê náo haja

comunicação em mntrário, pela pregoeira.

c. Todas as referências de lempo no Edital, no aviso e duranle a sessão pública obseÍvarão o

horário de Brasília - DF.

d. No julgamento das propostas e da habilitâÉo, a pregoeiÍa poderá sanar enos ou falhas que

náo alterem a substância das propostas, dos documenlos e sua validade .iurídica, mediante

dêspacho Íundamêntado, rôgistrado sm atâ e âcêssível a todo§, atÍibuindo-lhes validade e

eficácia para Íins de habilitaÉo e classmcaÉo.

e. A homologação do resultado desia licitaÉo não implicaÍá direito à contratação.

í. As normas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em Íâvorda ampliação da

disputa entre os inteÍessados, dssde gue náo comprometam o interêssê da AdÍninistração, o

princÍpio da isonomia, a finalidade e a seguÍançâ da contrataçáo.

g. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo ê apresentaÉo dê suas propostas ê

a Administrâção náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatÓrio.

h. Na contagem dos prazos estebêlêcidos nestê Edital e sêus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

i. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aprovêitamênlo do ato, observados os pÍincípios da

isonomia e do interesse público.

PREFEITURÂ ,iUNlClPÂL DE PÂ,tÚ D0 PlÀUi - Ruâ ôÍia Ribeiro htun€s, ,n, Centro - CtP: 64.898'0m'Í€1.: 1089) 1532'0222
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j. Em caso de divergência entre disposiçÕes dêste Edital e de seus anexos ou demais pêças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

k. O Edilal está disponibilizado, na íntegra, no êndereço eletÍÔnico www.tcê.Di.qov br,

httos://oortal.licitanet.com.br, e também podêrão seÍ lidos.e/ou obtidos no enderêço

Departamento de LicitaçÕes e Contratos da PreÍêitura de PAJEÚ DO PIAUÍ/Pl, nos dias úteis,

no horário das O8:OO horas às 12:oO horas, mesmo endeÍeço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecêrão com vista franqueada aos interessados.

lntegram este Edital, para todos os.Íins e efeitos, os seguintes anexos:

i. ANEXO I . TERIIIO DE REFERÊNCIA;

ii. ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS.

iii. ANEXO III - MINUTA DE TERiIO DE CONTRATO

PAJEÚ DO PIAUI/PI, 09 dê agosto dê 2023.

uaaa do soco%lva lra ins ltoun
Pregoeira/CPL-P*rPPl

;

Ana Cláudiá Tavares dos Reis
Secretárla de Municipal de Planêlamento e AdminlstÍação

Órgão Gerenciador SRP PMP/Pl
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Determinar as especifrcações básicas para realizaçáo de Licitação, com preços a serem

registrados em Ata dê Registro de preço parâ prestação de serviços de assistência técnica
para manutenÉo preventiva e corretiva das impressoras/copiadoras e recaígâ de cartuchos e

toners, com reposiçáo de peças originais do fabricante e do equipamento, para atender a

necessidade das Secrelarias e fundôs do Municipio de PajeÚ do Piaui-Pl, conÍorme previsto

no termo de referência e minuta do editâl os quâis seÉo regidos pela lei í0.520/2002 e decreto
10.o24t2o1g e lei 8.666/93:

2. JUSTIFICAT]VA
2.1 A contÍatação decorre da necessidade de atendimento de demandas ordinárias de impressáo

de documentos de toda a estrutura administtativa do municÍpio de Pajeú do Piauí, a fim de

executar as atividades de rotina no quê diz respeito ao bom andamento do expediente intemo

e do atendimento âo público, visto quê êstâ administraÉo devê assumir, êm sua plenitude, a

Íunção de atendeÍ ê oÍerec€r as melhorês condiçÕes para um desempenho em suas aticidades

diárias.

2.2 A aquisiÉo do objeto acima, se faz necessáÍio para a execução dos sêrviços de assistência

técnica para mânúenção preventivâ e corÍetivâ das impressoras/copiadoras ê recarga de

cartuchos e toÍrers, com ÍeposiÉo de peqas originais do fabricante e do equiPamento, para

atender a necessidade das Secretarias e fundos do MuniciPio de Pajeú do Piaui-Pl

2.3 O uso do Sistema de Registro de Preços se justiÍica pelas vântagens oferecidas pelo sistema

de registro de preços para aquisiçáo de bens e serviços 6omuns, confoÍme disposto, na

legislação.

3. DO ÓRGÃO SOLIGITANTE E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

3.1 A SecÍetaria Municipal de Administração e Planejamento é o Órgáo

gerênciadoÍ do SRP e as Secretarias e Fundos de PajeÚ do Piauí sáo
participantes do pÍesente registro em conformidadê coma demanda apresentada

ao gerenciador do SRP.

3.2 O objeto deste Termo de Reíerência enquadra-se no conceito de bêm comum,

para Íins de conlratação poÍ meio de Registro de PÍêços, consoantê exigido no

Art. 15, llfundamento da Lei n" 8.666/93.

3.3 O pÍocesso Licitatório decorrente da execução do objeto desta licitâçáo ocorrerá

à conta do orçamento geÍal do N4uni6ípio, uma vez que, o programa de trabalho e o

elemento de despesa, consta especíÍlcos na tabela:

3.4 Por se tÍatar de Licitaçáo para Sistema de Registro de Preços, náo é necessário

indicar a dotação orçamentária paÍa execução das despesas.

I MODALIDADE, TIPO DE AQUISIçÃO E FORMA DE JULGAMENTO

4l Tendo em vista a natureza do objeto e o planejamento orçamentário e financeiro do órgão,

o objeto da licitaÉo será adquirido durante a vigência da ARP, motivo pelo qual a licitação

PREFEIURA ,lUtilClPÂL Dt PÀJEÚ D0 PÁUí ' Rua l{aria Ribeiro Ântunêr, §/n, Ceítro ' cEP: 64.898'000 ' Tet.: (069) ]532'0211
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ANEXO I

2.4 O objêto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de bêm comum, parâ fins de

contratação por meio de rêgistro de preços, consoante exigido no Art. '15, ll da Lei no 8.666/93.
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,xdeverá ser processada na forma de registro de preços, sendo processada na modali
Pregão na forma eleÍônica em face da ampliação da disputa.

4.2 Considerando que êsla Administração pretende realizaÍ registro de preço para prestação
de sêrviços de assistência técnica para manutênção pÍêvêntiva ê corrêtiva das
impressoras/copiadoras e recarga de cartuchos e toners, com reposição de peças

originais do fabricante e do equipamento, para atêndêr a nêcêssidadê dâs
Secretarias ê fundos do Municipio de Pajeú do Piaui-Pl, conformê previsto no têrmo
de rêferência e minuta do edital os quais serão regidos pela lêi '10.520/2002 e decreto
10.02412019 e lei 8.666/93.

4.3 O tipo de julgamento será o de MENOR PREçO POR ITEM,.êm conformidadê com a Lei

Federal nô '10.52012002, e subsidiariamente, com a Lei Fedêral no 8.666/1993

5. OBSERVÀNCIA À LC 123/2006

5.1. A PRESENTE LICITAçÂO SERÁ PARA PARTICIPAçÃO EXCLUSIVA DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

5.2. Na presênte lícitação sêrá concedidâ prioÍidade dê contratação de microempresas
e empresas de pequeno portê sediadas local e regionalmentê, até o limite de dez por
cênto do melhor preço válido, nos seguintês têrmos:
5.3. Nas situaçôes em que as ofertas aprêsêntadas pêlas microampresas ê êmpresas dê
pequeno porte sediadas local e, caso não tenha nenhuma local, regional sêjam iguais
ou até dez poÍ cento superior ao menor preço, a microempÍêsa ou a empresa de pequêno
porte sêdiada local ou, não havendo a empresa sediada regionalmênte mêlhor
classiÍicada poderá apresentaÍ pÍoposta de preço inÍerior àquela considerada vencêdora
da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
5.4. Considera-se âmbito local as empresas sêdiadas em quaisquer dos municípios que

integram o Têrritórío de Desenvolvimênto dos Valê do Rio Piauí e ltaueira, conÍorme
disposto na Lêi ComplemêntaÍ Estadual No 87/2007, nos casos em a execução do serviço
ou o Íomecimento dos bens seja realizado no Município de Pajeú do Piauí;
5.5. Considora empresa dê âmbito regional aquelas sediadas êm quaiaquer dos
municípios que intêgram os limites gêográficos do Estado do Piauí.

5.6. A PRESENTE LIGITAçÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 48, I, DA LEI

COMPLEMENTAR N" 123, DE 14 DE DÊZEMBRO DE 2006, DESSE MODO, A
DESTINAçÃO SE OAR EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAçÁO DE MICROEiíPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NAS CONTRAÍAçÕE, TENDO EM VISTA QUE O

VALOR TOTAL DE CADA |TEM É OE lte n$ 40.000,00 (oITENTA rrll REAIS)

5.7. SOMENTE SERÃO ADMITIDAS A PARTICIPAR DESSA LICITAçÃO EXCLUSIVA,

EMPRESAS QUE SE ENQUADREM NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NESSE EDITAL, DE

SORTE QUE A DECLARAçÃO FALSA DE ENQUADRAMENTO, PODERÁ ACARRETAR A
APLICAçÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS EM LEI, TENDO EM VISTA QUE ESSA

PARTICIPAçÃO PODERÁ OCASIONAR PREJUíZOS PARA A ADMINISTRAÇÃO,
CONSISTENTE NO ATRASO DA CONTRATAçÃO POR CONTA DE PARTICIPAçÃO
INDEVIDA QUE Só PODE SER VERIFICADA EM MOMENTO POSTERIOR AOS TRÂMITES

DO SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO PARA REALIZAçÃO DA LICITAçÃO.

6. FORNECIMENTO DO OBJETO

6.1 O objeto desta licitação seÍá fomecido somenle mediante a apresentaçâo de autorizaÉo,
devidamentê preenchida ê expedida pela autoridade compelente ou responsável por ele

designado.
6.1.1 O objeto licitado deverá ser entregue no PRAZO DE ATÉ 03 fiRÊS) D|AS ÚTEIS,

contados da apresentaÉo da ordem de autorização de fomecimento, emitida pelo

PRffEIIURÂ l{UNlClPÀL DE PNEÚ DO PhUÍ- Rua ilaria Ribiro Ântunes, s/n, CeÍrtro'CEP; 64.898-t{0'Íel.: (089)]512'022
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-setor competente da secretaria rêsponsávêl pela contratação do objêto; Esse esse
prazo se justiÍica pelo fato dos equipamentos serem utilizados nas mais variadas

rotinas administrativas seja na parte administraliva, quanlo no alendimento das

demandas diretas da populaÉo, motivo pelo qual fixar um prazo maíor acaba por

preiudicaÍ o regular andamento da prestação de serviço a populaÉo.

5,í.1.1 O pÍazo acima poderá ser prorrogado por igual Pêíodo desde que haja

iustiÍicativa fundamentada âprêsêntada pêla contratada e dêvidamonte acatada
pela contÍatante.

6.2 Os serviços serão executados pela contratada nos locais onde estejam instâlados os

sistemas simpliÍicados de abastecimento de água, caso se.la rêcessário a remoção do

equipamenlo, o mesmo deveÍá ser lÍansportado em veículo da CONTRATADA, sendo

ammpanhado pela êquipe técnica dâ Secretaria Íespônsável; .

6.3 Os serviços deveráo ser executados até 03 (tÉs) dias úleis do momento da apresentação

da Ordem de Serviço e respectiva Note dê Empenho, emitido pelo setor resPonsável, nos

termos da Lei:

6.4 Consideram-se acêitos e aprovados os serviços que, no Prazo de até 02 (dois) dias úteis,

contados da execução dos mêsmos 6 da êntrêga da FaturaÀotâ Fiscal, não sejam

contestados pela CONTRATANTE;
6.5 Por ocasião da exeo:ção dos serviços, a CONTRATADA deverá colher comProvântê de

execução contendo a data, o nomê, o cargo e a assinatura do re§ponsável designado pela

AdministraÉo na respêctiva requisição de serviço;

6.6 A CONTRATADA comprometer-sê-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços,

bem como, efetuar a coneÉo no pÍazo de alé 24 (vinte e quatro) horas, e totalmente às suas

expensas de qualqueÍ serviço executado comprovadamentê inogulal:
6.7 Correrâo poÍ conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, kansporte, tributos,

encargos trabalhistas e previdenciários, de@rrentês da execuÉo dos serviços, conendo a

cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes à êfetÍva execuÉo dos

serviços ao preço cotado na proposta da CONTRATAOA..

7. RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Constatadas inâgularidades no ob.ioto contratual, o CO NTRATANTE poderá:

Quânto à especiÍicaçáo, rejeitá-lo no todo ou em parle, determinando sua substituição

ou rescindindo a contÍataÇão, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

Na hipótesê de substituição, a contratâda deverá fazê-la em conformidade com a

indicaÉo dã Administração,

A execução dos serviços poderá sê iniciar no mesmo dia da assinatura do contÍato,

mediantê Ordem de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho, Íirmados pela

Autoridade responsável.

8.1 O pagamento seÍá realizado na Secretaria Municipal de Finançâs de DO PIAU - Pt,

até 30 dias após a solicitaçáo que deverá ser protocolada até o 5' (quinto) dia do mês

subsequente ao do foáecimento, acompanhado da nota fiscâl/fatuÍa, emitida juntamente com

recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, ópia do côntrato, nota dê êmpenho, certidáo

negativa de débitos trabalhistas, junto ao INSS e FGTS, certidáo coniunta de débitos Íiscais

junto à uniáo, ceÍtidão negativa de débitos junto a SEFAZ, certidão negativa de débitos

municipais, âutorização de fomecimento do obieto, firmado psla autoridade competente, e

em conformidade com o disposto no aÍt. 40', inciso xlv, da Lei 8 666/93.

8.1.1 A nota íiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os seÍviços

fomecidos a que se referir:

8.1.2 As notas fiscais/ÍatuÍas que apresentarem inconeçÔes seráo devolvidas à

CONTRATADA e neste câso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias'

pRtFETURt flUNtctpÂt 0E pÂJtu 0O PUUí - Rua taria Ribeiro Ântune5, s/n, Centro - CEP; 61.896-0m . Te{.: (089) 1532'm2?
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contados da aprêsentação da documêntação devidamente conigida e válida, não

ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administraçáo:

Nenhum pagamento será efetuado aos adiudicatários enquanto pendente de

liquidação ou qualquer obrigaÉo Íinanceira que lhê for impostâ êm virtude de
penalidade ou Íatta de entrega do serviço.
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9. DA UNTDADE FTSCALTZADORA E DAS CONDIçÔES DE RECEBIITENTO

9.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Geslor do contrato que será responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as

ocorrências relacionadâs com o Íomecimento do Objeto, determinando o que for necessário

à regularização das Íaltas ou defeitos observados.
9.1.1 As decisóês e providências que ultrapassarem â competência do Fiscal/Gestor do

contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção
das medidas conveniêntes-

9.1.2 O recebimento dos serviços ficará a cargo dâ unidade requisitante dos serviços,

através do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por êle designado, nos termos do

Artigo 67 da Lêi no 8.666i93, cuio rêcebimento ocoÍrerá no local e hora determinado
pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo com o art.73 da Lei n'
8.666/93:

9.2 Considerâm-ss aceitos e aprovados os fornêcimentos que, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados do rec€bimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam

contestados pela CONTRATANTE, após a emissáo da Ordem de Fomecimênto e Nota de

Empenho. Firmado pela autoridade resPonsável.

9.3 Caso seja verificada alguma falha quanto a deÍeitos de fabricaÉo, quantidades recebidas ê

qualidade os produtos fornecidos, a CONTRATADA será notiÍicada pelo Gestor/Fiscal do

contrato e terá um prazo máximo de até 05 (cinm) dias corÍidos para fornecimênto dos novos

produtos.

í O.OBRIGAçÕES DA CONTRATADA/ CONTRATANTE

í0.1 Sem prejuÍzo do integral cumprimento das disposiçóes deste Procêdimênto Licitâtório bem

como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contÍatada:

10. 1.1 Zelar pela tiel exêcuçáo do ajuste contratuâ|, utilizando-se todos os rBcursos serviços

e humanos necessários paÍa tanto;

10.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE

ou a têrceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer

que venha a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;

í0.1.3 Respondêr pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais' comêrciais e
tributários, rêsultantes da execuçáo do contralo, nos termos do Art. 71 da Lei

8.666/93, com suas alteraçÕes;

10.1 .4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do

objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, etc;
10.1.5 Manter-se durantê toda a execução do contrato, em compatibllidade com as demais

obrigaçóes assumidas, todas as condiçóes dê habililaçáo e qualiÍicação exigidas na

licitaçáo que darâo origem ao contÍato;
10.'1.6 A CONTRATADA compÍometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos

produtos Íornecidos, bem como, efetuar a substituição, e totâlmente às suas expênsas

de qualquer serviço fomecido fora das especiíicaçóes constantes da proposta

apresentada;
10.'Í.7 Correráo por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, tÍansporte,

tributos, encargos lrabalhistas, Íiscais, comêrciais e previdenciários' decorrentes da

reatização da entrêga dos serviços Íespondendo pelos mesmos nos termos do art 71

da Lei n' 71 da Lei 8.666/93 com suas âlteraçóes;

Pf,EttÍTURÁ llUNlClPAt DE PÂ.iÚ 0O PlÂUi ' Rua t*ària RibeÍo tutun€§, ín, Centro ' Ctp: 61.E96'0m'Tel.: í0E9) l5!l'm22
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10.1.8 Não transferir a outrem, no todo ou êm parte, o contrato, sem prévia e expressa

anuência da CONTRATANTE;
10.1.9 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo

com as êspeciflcaçÕes constantês da proposta e/ou instÍuções do contrato;

í 0.1 .'10 ComunicaÍ imediatâmente, por escrito, a CONTRATANTE, através da Íiscalização do

contrato, qualquer anormalidade veriÍicada;

10.1.l1Respondercivil e pênâlmente por quaisquêr danos serviços ou pessoais ocasionados
à Adminiskação eiou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;

'10.1 .12 Fiscalizar o perÍeito cumprimento do ob.ieto do contÍato, cabendo-lhe, integÍalmente o
ônus decorrente, independentemente da Íiscalização exêrcida pela CONTRATANTE:

10.'l.13Arcar com eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,
provocados por ineÍiciência ou iÍregulâridadê cometida. por sêus empregados ou

prepostos, na execuçáo do contrato;
10.1.14 lndicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto paÍa manter entendimenlo e

receber comunicaçôes ou transmiti-las ao êxêcutor do contrato conforme estabelecido
no art. 68 da Lei no 8.666/93;

10.1.'15 lnformar na píoposla a qualiÍicâÉo do Representante autorizado a fiímar o conlrato,

ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira ds ldantidade, Estado Civil,

Nacionalidade e ProÍissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes
para Íirmar o refarido contÍato (Contrato Social ou Procuraçáo);

10.'1.1ô Em nenhuma hipótese veiculaÍ publicidade ou qualquer outra informaÉo à cercâ das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

10.1 . í 7 Assumir todas e quaisqueÍ rêclamações ê arcar com os Ônu§ deconentes de ações
judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam
â.iuizados contra a CONTRATANTE poÍ tercêiros;

10.1.18 Submeter-se a mâis ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio dê sêus

Íicais/gestorês a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser

efetuada nas dêpendências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais;
10.1 .í 9 Fomêcer produtos náo adulterados, dentro dos padróes do INMETRO, conforme cada

caso;
10.1.20 Cumprir, durantê a êxecuçáo do contrato, todas as leis e posturas Íederais, estaduais

ou municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por preiuízos

deconentes de inííações a que houver dado causa;

10.1.21 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e pÍodutos em quantidades

suÍicientes para alendeÍ as demandas da mntratante;

10.1.22 Fomec'et, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as

informâções técnicas pertinentes.

10.1.23 lnformar na PÍoposta Comercial o enderêço eletÍônlco (ê'mail) e contato
têlefônico válido a Íim de estabêlecer e facilitar o envlo de informações (Avisos'

Convocações, Empênhos, AutoÍlza9õês dê Forneclmonto) entrê a Contratada 6

o Setor competente, rêsponsável pelo envio dos documentos.

1 l.OBRIGAçÔES DA ADMINISTRAçÃO

11.1 Sem prejuÍzo do inlegral cumprimento de todâs as demais obrigaçôes decorrentes do

contrâto, cabe à contralante:
I l.2 Proporcionar todas as facilidadês para quê o Íomecêdor possa cumprir suas obrigaçÕes

dentro das normas e condigões deste procedimento;

11.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os seÍviços entregues em desacordo com as obrigaçóes

assumidas pelo fornecedor;

11.4 EÍetuar o pagamento nas condiçóes pactuadas;

PREF6ITURÂ lluNlClPÂL DE PÀJÚ oo ptluí 'Rua I'taria Rihirg tutunes, 5/n, Centío - CEP; 61.89E-0q1'Íel,: (089) l5lL02A
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'11.5 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos fornecid
para imediata substituigão;

'l 1.6 Verificar a rêgularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

1 2.DEC|-ARAçÁO DE VIABILIDADE

12.1 Em Íazáo do acima exposto e, após a análise deste trabalho a Comissão de
planejamenlo da Sêcretafia Municipal de Administração e Planejamento, declara viável,
esta contralação com base neste Termo de Referência, desde que se observe as

disponibilidades dê orçamento prêvistas para execução das despesas, bêm como
a possibilidadê dê.redugão de prêços durante a roalização do Procedimonto
licitatório

12.2 Por considerarâ ílecessidade da contratafro e com base nos números e planilhas

apresentadas em anexo encaminhamos este documenlo a análise da Equipe de

Planejamento dâ SêcÍetaria Municipal dê Administração paÍa instruÉo do procedimento

de contrataçáo.

13.DO VALOR ESTTMADO E DA ESPECIFICAçÂO DO SERVIçO ADAPTÁVEL A PROPOSTA.

13.1 Após pesquisa do preço de mêrcado, êfetuada pelo setor responsávelda Prefeitura Municipal

de PAJEÚ Do PIAUí, a especificagão dos serviços ADPATÁVEL A PRoPoSTA e o valor

total do ilem para futura contrataÉo é o estimado logo abaixo:

PREFE11URÂ ilUNICIPAL DE PÀJtÚ D0 PlÂUi 'Rua arh Ribeiro AnturÊ!, í0, Centrg - CEP: áa 898'0S0 'Íet.: {0E9) 3532'0?22

80,00 8.000,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

UNIDI

DE

DCP

RECARGA
TONNER
IMPRESSORA
BROTHER
8112DN

UNID 100 60,00 6.000.00SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

2

RECARGA DE
TONNER
IMPRESSORA
BROTHER HL 1202

6.000,00100 60,003

RECARGA DE
TONNER
IMPRESSORA
BROTHER DCP í512

100 60,00 6.000,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER4

RECARGA DE
TONNER
IMPRESSORA
BROTHER DCP 1602

80,00UNID 100SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

RECARGA OE

TONNER
IMPRESSORA
BROTHÊR DCP 8152

80,00 8.000,00UNID 100SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHÊR6

RECARGA DE
TONNER
IMPRESSORA
BROTHER DCP L
5502 DN

9.000,00UNID 1007

RECARGA DE
TONNER
IMPRESSORA
SAMSUNG ML 2165

7.000.00100 70,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL HP8

DE

HP

RECARGA
TONNER
IMPRESSORA
1120 MFP

70,00 7.000,00100SUPRIMENTOSI DERECARGA

tmil: cplpajeü.[eÍeituÍadcpàjeuogmiit,com' ww .pajeúdophui.pi.go k

l
)

IMPRESSORAS: SAMSUNG, BROTHER, KYOCERÀ HP.

VLR. TOTALUNID QTDE
VLR.
UNIT.DESCRTçÃO

100

UNIDSUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

UNID

8.000,00

SUPRIMENÍOS
ORIGINAL SAMSUNG

90,00

UNID

UNID
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ORIGINAL HP

5ÉU 
Do

F

Fis

Flúb'-'-'

TONNER
IMPRESSORA HP
PROMFP M127 FN

100 70,00 7.000.00SUPRIMENTOS
ORIGINAL KYOCERA

í0

RÉCARGA DE
TONNER KYOCERA
ECOSYS FS-1120
MPF

'100,00 10.000,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL KYOCERA

UNID 100

RECARGA DE
TONNER KYOCERA
ECOSYS KYOCERA
ECOSYS M2040 d/L

'Í 60,00 16.000.00UNID12
RECARGA EPSON
ORIGINAL

SUPRIMENTOS
ORIGINAL EPSON

UNID 170,00 12.750,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

SERVIÇOS
MANUTENÇÃO
IMPRESSORA
BROTHER
8'lÍ2DN

DCP

DE
DE

'140,00 10.500,00UNID 75
SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER14

sERVrÇOS
MANUÍENÇÁO
IMPRESSORA
BROTHER HL 1202

OE
DE

150,00 '11.250,00UNID 75SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHÊRí5

SERVIÇOS DE
MANUTENÇÁO DE
IMPRESSORA
BROTHER DCP 15'12

11.250,00UNID 150,00SUPRIMÊNTOS
ORIGINAL BROTHER

SERVIÇOS EE
MANUÍENÇÃO DE
IMPRESSORA
BROTHER DCP 1602

16

170,00 12.750,OO75SUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHER

sERVrÇos DE
MANUTENÇÃO DE
IMPRESSORA
BROTHER DCP 8,I52

170,00 12.750,00UNIDSUPRIMENTOS
ORIGINAL BROTHERí8

SERVIÇOS OE
MÁNUTENçÃO DE
IMPRESSORA
BROTHER DCP L 5502
DN

150,00 11.250,00UNID
SUPRIMENTOS
ORIGINAL
SAMSUNG

í9

DE
DE

sERVrÇOS
MANUTENÇÁO
IMPRESSORA
SAMSUNG 2165

10.500.0075 140,00UNIDSUPRIMENTOS
ORIGINAL HP20

DE
DE
HP

SERVIÇOS
MANUTENÇÃO
IMPRESSORA
1,I20 MFP

10.500,0075 140,00UNID
SUPRIMENTOS
ORIGINAL HP21

sERVtÇOS
MANUTENÇÁO
IMPRESSORA
PROMFP M127 FN

DE
DE
HP

160,00SUPRIMENTOS
ORIGINAL KYOCERA22

SERVIÇOS DE
MANUTENÇÀO DE
KYOCERA ECOSYS
FS,1120 MPF

13.500,00180,00UNID 75SUPRIMENTOS
ORIGINAL KYOCERA23

SERVIÇOS OE
MANUTENÇÃO OE
KYOCERA ECOSYS
KYOCERÁ ECOSYS
M204od/L

227.000,00Valor tolal

pRttEÍIURÂ l{UNIClpÂt Dt PIJEú tt flÀUí - Rua tüii Ribiro lntuner, !/n, Centro' CEP: 61.898-0m .lel.: (m9} l5l2.mu

EmiL cplpajeu,pÍeíeituràdepaieuolmâil.com - www,paje{dQiaui.pi.gov.h
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UNID

'11

100 .

í3

75

UNID17

75

'12.000,00UNID
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OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LIGITAçÃO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO,
MOTIVO PELO OUAL A EXISTÊNGN DE PREçOS REGISTRÂDOS NÁO OBRIGA A
CONTRATAçÃO INTEGRAL DO OBJETO.

CONFORME DISCIPLINA O ART. 15 OA LEI 8.666/93 NO SEU PÁRAGRAFO AUARTO,
VEJAMOS:

"§ 4e A exislência de preços registrados não obrtga a Administraçáo a flrmar as
contntações que deles podêrão advir, ticando-lhe facuftada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao

beneficiáio do registro preferência em igualdade de condiçõês." '

13.2 O valor tolal estimadô para a tuture equisição do objeto seÉ de R$ 227 .000,00 (duzentos ê

vinte e sete mil reais) por todo o período de vigência da Ata dê Regisúo de Preços.

13.3O preço e as especiÍicagões técnicas dos serviços apresentados no presenle TeÍmo de

Referência foram extraídos de cotaçÕes realizadas no mercâdo, conforme relatÓrios de

cotaçÕes e planilha de estimativa em anexo, razão pela qual não serão realizadas alteraçÕes

nas especiÍicaÉes dos serviços, nem tampouco será adquirido quaisquer serviço que

apresente preço superior ao Íixado no Tormo de Refêrêncie, salvo nos câsos autorizados
pelo ordenador de despesa, quando, comprovadamente, os pÍeços eslimados estiverem

abaixo dos preços praticados no mercado.

13.4 No preço aprssenlado na proposta .lá deveÉ estar inclu§o as despesas necessáíias para

entrega do serviço no local indicado pela Secrêtaría Requisitrante.

Pajeú do Plauí, 08 de agosto de 2023

socorró'.b/tvaMaria do Martins Moura
Pregoel|a|CPL-PMPPI

Termo dê Aprovação:

PRffEffURÂ TUNICIPAL Dt PIJÚ DO flÂUí.Rua ârh Rihiro ÂÍlturÊs, ín, CentÍo - CEP: ó1,E96'0m'Tet: 10691 l5l2'm2]

Do

Rà

{,

t'"

Considerando a necessidade da aquisiÉo do serviço, aliada as condições e requisitos

necêssários para o fomecimento do obieto, consoante disposto no inciso I do § 20 do art. 70

da Lei no 8.666/93.manifesto-me de acordo com o presente, pela aprovaÉo do Termo de

Referência:

Ana Iavares dos ReÍs
Secretário Municipal de Planejamento e Administração

Gerenciador do Sisúema de Registro de Preços

Emil: cplpajeü.Feíeituíadepàjeuogmait,om' www.tsjeudopiaui,pi.gov.h
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO NO I

O MUNICÍP|O DE PAJEÚ DO PlAUÍ/Pl, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na

xxxxxxxxxxxxx, s/n, centro, PAJEÚ DO PIAUI - Pl, por intermálio da SEGRETARIA iluNlclPAL
mxxxxxrxxx[x, com sede na xxxxxxxro«)oom«, cêntro, C.N.P.J. no

nxxxxxxxxxrxxx.§xx, neste ato representado pelo sr. unxxxxxxxxxxxxxxx[i§xxxrxx,
SecretáÍioMunicipal,domiciliadonaRua-,nestacidade,portadordacartêiÍa
de ldentidade no SSP - Pl, CPF n" , no uso da competência que

lhe foi atribuída regimentalmente, ê, em seqüência, designado simplesmênte CONTRATANTE e'
de outro lado a empresa 

--, 

inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n." 

-'

estabelecida na cidade dô à Rua 

-, 

quê

apresentou os documentos exlgidos Por lêi, neste ato representado Por
e daqui por diante denominada simplesmsnto CONTRATADA, têm,

entre si, juslo e avençado e celebram, por força do presente inslÍumenlo, e em conÍormidade com

o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.o 8.666/93, CONTRATO para o )omo«xmoo( )omü)oo«xxxxx
para atender as necessidades do município de PAJEÚ DO PAUI - Pl, conformê êspecincações

constantes do termo referentê do edital, e da pÍoposta da contratada, integrantes do pÍocedimento

licitatório em epígraÍe, conforme estabelecido no Pregão Ebaônico 0rcd201x-e Processo no

xxxxxxxxxxx/201x: observadas as disposiçóes da Lei Federal no Í0.520/2002, e subsidiariamente,

com a Lei Federal no 8.666/1993, com a Lei Complementar no 12312006, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

cúu§uLA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 ContrataÉo dê empresa parâ destinado a do

Município de PAJEÚ DO PlAUi, conforme especiÍicâções e demais exigências previstas neste

edilal e seus anexos, como se aqui êstivessem transcritos.

1.2 A CONTRATADA Íica obrigada a acêitar, nas mêsmas condiçÕês contratuais os acréscimos

ou supressões que sê Íizerem no objeto contratual ató 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial

atualizado, nos termos do artigo 65, § 1o, da Lei Federâl n.o 8.666/93 e suas alleraçóes posteriores.

1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e

termos destê conlrato e documentos dele integÍanles.

cúUsuLA SEGUNDA - CONDIçÔES E PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OBJETO

1 Os serviços deverão ser entregues de acordo com as necessidades da PREFEITURA

MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUÍ . PI.

1.1 A autorização de fomêcimênto será de intêira responsabilidade € iniciativa da PREFEITURA

N4UNICIPAL OE PAJEÚ DO PAUÍ, âkavés da sêcretaria requisitants, cabendo à mesma todos os

alos buÍocráticos indispensáveis a uma regular administração.

2. A contratada Ílcará obrigada a fazer a entrega do serviço quando requisitado no prazo máximo

de-
Fomecimento

dias, contados â partir da emissão e envio da Ordem de

3. A entrega do obleto desta licitação deverá sêr feita no local a ser indicado Pela contratante,

conendo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, tÍansporte, tÍibutos,

encargos trabalhistas e previdênciários decoíÍentes do Íomecimento ê/ou substituições indicadas
pela equipe ou pessoa designada para recebimento.

4. O obieto desta licitaÉo será recebido provisoriamente, caso se @nstatê real necessidade, no

local e êndereço indicados pêla contratante, pera veriÍicação da conformidade do objeto com as

condiÉes, especificagões e exigências do êdital.

Pf,IFEIIURA I'IUNICIPAL DE PÀ,EU D0 PUUí ' Ruâ tarh Rihiro lntunei, 5/n, Cêntro - CEP: 6LE98'Ú'00 'Iel.: (069) ]5n'mz

tmit dpâjarpíÊíeibndepal€uêgnail.com' N.twí.paieudryiaui.pi.go.h
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5. Por ocasião da entrega, a Contratada dêverá dêscrêvêr no comprovante resPectivo, a dàta, o
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento dê
identificação oÍicial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. i ,-

6. Constatadas irrêgularidades no objeto contratual, o ContÍatante poderá:

6.1. Se disser Íespeito à especiÍicâção, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.1.1. Na hipólese de substituigão, a Contratada deverá fazê-la em conÍormidade com a

indicação da Administraçáo, no prazo máximo de 

-

contados da
notificaçáo por escrito, mantido o prêço inicialmente contratado;

6.2. Se disser respeito à. diÍerençá de quantidãde ou de partes, determinar sua

complêmentação ou rescindir a contratação, sem prejuÍzo das penalidàdes cabíveis;

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contrâtada deveÉ Íazêla em conÍormidade com a
indicaçáo do Contratante, no prazo máximo de 

-
contados da

notiÍlcação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste preiuízos PaÍa a Administração.

7. o recebimento do objeto dar-se-á deÍinitivaments uma vêz verificado o âtendimento integral da

quantidade e das especificaÉes contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou

Recibo, Íirmado pelo servidor responsável ou equipe designada.

8. O quantitativo fxados Termo dê Referência não obriga a AdministraÉo a adquirir o total

estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fornecimento intêgral das quantidadês

descritas.

9. O transporte dos serviços e equipamêntos, até o localde entrega, desde â oígem até o destino

Íinal, será providenciado pela CONTRATADA, às suas expensas e riscos, dentro de prazos e

condiçóes estabelecidas no Contrato.

10. será de inteira Íesponsabilidâdê da ooNTRATADA quaísquer danos ou perdas oconidas com

os serviços durante o transporte, cabendo a este pÍovidenciar sua subsütuiçáo sem quaisquer

ônus para a PREFEITURA, não representando estas substituiçÕes Íazão para proÍrogação dos

pÍazos de fomecimento estabelecidos neste Contralo.

11. A CONTRATADA assume integral Íesponsabilidade pela adoção da todas as medidas de

segurançâ necêssárias para a execução do obieto.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

1. o valor global do presêntê CONTRATO é dê R$

todo o período dê sua vigência, conforme valoÍes
xx.

, para

expressos na proposta vencedora do loteÍtem

cúUsULA OUARTA - DA OOTAçÁO ORçAMENTÁRh

1 As despesas corrêrão por conla de recursos oriundos, Gonforme segue:

c USUUA OUIIN - DO PAGAMENTO E DA vtG NCIA

1. Para efeito de pagamenlo, a conlratada encaminhará à SEGRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS, após o atendimento de cada pêdido, rêquerimento solicitândo o pagamento

pREfgTURÁ À{UNtClp^t DE pÀ;Eú DO PhUí . Rua ilana Ribeiro Ántuges, r/n, Centrc - CtP: ó4.E98-000 .Tel.: (089) 3532'022?

*.--

oo
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FONTE DE RECURSO§PROJETO/ATIVIDADEELEMENTO DE DESPESA

Ear. cDlraleu.prefeitL'aderajeuSgrar, con - v'r\4.pale!doDraL,r.pj.go\ br
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devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente ateslada pelo sêtoí requis
ópia da Nota de Empenho.

2. Os pagamenlos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada
do requerimênto e fatura-rêcibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou êm outro prâzo que

poderá Íicâr ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos.

3. As notas Íscais/íaluras quê aprêsentarem inconeçõe§ sêrão devolvidas à contratada Para as
devidas coneções.

4. Os pagamentos sêrão feitos através de transferência bancária na conla conente da contrâtada,
que deverá indicar a instituição banàária, agência, localidade, conta corÍenle, para que seja Íeito
o cÍitério correspondente. Estas informações devsm constar da nota-Íiscal ou nota Íiscal/fatura.

5. Consoante disposto no nrt. +0, xtv alíneas "c'e "d'da Lei no 8.666/93, nos pagamentos

realizados fora do prazo máximo Íixado no item 2 acima, podorão incidirjuros e coneções na Íorma
prevista na legislação.

5.1 No caso dê evêntual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor
devido será atualizado financêiramonte, dEsd€ a data a que o mesmo sê refêria até a data do

efetivo pagamento, peb Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

5.2 No caso de inconeção nos documentos aPíesentados, inclusive na Nota FiscâUFatura, serão
estes restituÍdos à CONTRATADA para as coneçÕes solicitadas, não respondendo o MunicÍPio
poÍ quâisquer encârgÀs resultantês de aüasos na liquidaÉo dos pagamêntos coriespondentes.

5.3 A contratada não rêceberá pagamento ênquanto houver pendências de obrigaçõss que

tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento' Cessadas eslas causas, os
pagamentos sôrão retomados sêm que haja qualquor dirsito a atualizaÉo monetáÍia'

6. Para eÍeito de pâgamento, a CONTRATADA devêrá apÍesêntar os dooJmentos abaixo
relacionados:

8.666/93 e suas altêraçõ€s posteriores se íor o caso.

CúUSULA SEXTA - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

1. zelat pela fiel execução do ajuste contralual, utilizando-se de todos os recursos serviços e

humanos necessários para tanto.

2. Responder por quaisquêÍ danos, perdas ou preiuÍzos, causados à CONTRATANTE ou a
teÍceiros, por dolo ou culpa, na sxecução do contíato, bem mmo, por qualquer quê venha a ser

causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execuçáo do objeto da

contratagáo, tais como: Transporte, fÍete, carga e descarga, na forma da lêgislação vigente.

4. Manter-se durante toda a exêcução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigaçóes

assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitação que darão

origem ao contrato.
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a) Certidão Negativa de Débitos CNDT;

b) Certidão de Regulaídade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual.

7. O presente Contrato terá vigênciâ a partir de sua assinatura e plena eícácia a pârtir da

publicação de seu extrato no Diário OÍicial dos Municípios, com duraÉo de até 

- 
de

de 

-, 

podendo ser Pronogado nos casos auloÍizados na Lei FedeÍal
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5. A CONTRATADA compromeler-se-á a dar total garantia quanto a qualidadê dos
Íomecidos, bem como, eÍetuar a substituiÉo imediata, e totalmente às suas expensas de
serviço entreguê comprovadamentê inutilizável.

qualq uer

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transportê, lributos,
encaÍgos trabalhistas, Ílscais, comerciais e previdenciários, decorÍenles da êntrega e da próPria

aquisição dos produtos, respondendo pêlos mesmos nos teÍmos do art. 71 da Lei no 8.666/93 com
suas alteraçóes;

7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias;

8. Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expíessa anuência dâ

CONTRATANTE:

9. Assumir inteira rêsponsabilidadê pela execuçáo do contrato e efetuá-los de acoÍdo com as
especiÍicaçóês constantes da proposta e/ou instruções do contÍato;

10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da ÍiscalizaÉo do contrato,
qualquer anormalidade veriÍicada;

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos serviços ou pessoais ocasionados à

Administrâçáo e/ou a teÍceiros, por seus empregados dolosa ou culposamêntê;

'12. Fiscalizar o perfeito cumprimênto do obieto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus

decorrente, independentemente da Íiscalização exercida pela CONTRATANTE;

13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

ineficiência ou inegularidadê cometida por seus smpregados ou prâpostos, na execuÉô do

contrato,

14. lndicaÍ à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber

comunicações ou transmiti-las ao executor do contralo conÍorme estabelecido no art.68 da Lei no

8.666/93;

15. lnformar na proposta a razáo social, CNPJ, endêrêço completo, bem como o númêro de sua

conla, o nome do banm e a respectiva agência onde deseia receber seus créditos;

16. lnformar na proposta a qualiÍicação do Represenlante autoÍizado a Íirmar o contrato, ou seja:

nome completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estado Civil, Nacionalidade e ProÍissão,

inÍormando qual o instrumento que lhe outorga poderes Para Íirmar o reÍerido contrato (Contrato

Social ou Procuraçáo), caso não seja inÍormado na Proposta a qualificaÉo do representantê, a

licitante, poderá sanar a omissão duranle a sessão.

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informaÉo à cerca das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorizaçao da CONTRATANTE;

18. Assumir todas e quaisquer rôclamações e arcar com os Ônus decorÍentes dê açóes judiciais,

por prejuízos ávidos e originados da êxecuÉo do Conaato, s que sejam ajuizados contra a

CONTRATANTE, por terceiros:

'19. Submeter-sê a mais âmpla fiscalizaçáo da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores

a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuâda nas dependências

da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

.1. Proporcionar todas as Íacilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro

das normas ê condiçóes dêsle procedimento:

2 Rejeitar, no todo ou em parle, os produtos entregues em desacordo com as obrigaçõês

assumidas pelo fomecedor;

PREFEITURÂ t{UNlClPÂI Dt PAJEÚ DO Plaui . Rua ilâria RibeÍo Ántunêt, ín, Centro ' CEP: ó4 898'0m ' Íel : {0891 1532'm2?
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3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

4 Comunicar à emprêsa sobre possívêis inegularidâdês observadas nos produtos fomecidos, parâ

imediata substituição;

5 VeriÍicar a regularidade de recolhimento dos encaÍgos sociais e tributários antes de cada
pagamento;

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos Íelativos à execução do contrâto, em espêcial,

aplicaÇáo de sanÇões e alteraçôes do mesmo;

7 Aplicar sanções administrativas quando se Ílzerem necessárias, apÓs o direito da ampla defesa

e do contraditório.

CúUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.'l Não hâvêrá reajuste de pregos durante a vigência do contrato, salvo nos casos aulorizados
por lei.

8.2 O preço ajustado poderá sofrer coneÉo desde que reste comprovada a oconência de

quaisqueÍ das hipóteses previstas na alínea'd', do inciso ll, do aÍt.65, da Lei no 8.666/93.

cúuSuLA NONA - DAS PENALIDADES

1. Salvo oconência de caso Íortuito ou de força maior, devidamente compÍovados o

descumprimento pela CoNTRATADA de suas obrigações ou a inÍringência de preceitos lêgais

implicaÍão, sêgundo a gÍavidade da falta, na aPlicação das seguintes penalidades:

2. A recusa iniustificada da licitantê vencedora em apresentar nova proposta após a Íodada de

lances, apresentar proposta ínal em desconformidade com as especiÍicações e preços

registrados, não comparêcer para assinar o contrâto, bem como não acêitar ou retirar â nola dê

empenho, dentro do prazo estabelecido pela AdministraÉo, caracteriza o dêsqlmprimento total

da obrigaÉo assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas.

3. No câso de afaso iniustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI poderá, garantida a prévia dêfesa, aPlicar à

licitante vencedora as seguintes sanções:

3.1 Advertência.

3.2. Multa de 0,3% (aês décimos poÍ cento) por dia de atraso e por oconência de fato em

desacordo com o proposto e o estabelêcido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento)

sobre o valoí totâl da nota de empenho, recolhida no pÍazo máximo de '15 (quinze) dias uma vez

comunicada oficialmente.

3.3. Multa de .10% (dez por cento) sobrê o valoÍ total da nota de empenho, no câso de inexecução

total ou paÍcial do objeto contrâtado, recolhida no prazo de '15 (quinze) dias' contado da

comunicaçáo oficial.

3.4. Suspensão temporária de participar em licitaÉo e impedimento de contÍatar com a
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública Municipal

enquanto perdurarem os molivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a prÓpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sêmpre

que a licitante ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI pelos prejuízos

Íesultantes e depois de decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no subitem anterior.

4. As multas a que se reÍerem os subilens anleriores seráo descontadas dos pagamentos devidos

peta pREFETTURA MUN|C|PAL DE PAJEÚ DO PIAUÍ ou cobradas dirêtamente da empresa,

amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulalivamente com as demais sançóes

pÍevistas neste tóPico.
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5. A aplicação das penalidades será precedida da mncessão da oportunidade de ampla
por parte do vencedor ou adjudicatário, na Íorma da Lei.

6. O contrato poderá ser Íescindido nos termos do que dispõe os artigos 77 e 79 da Lei Federal

no 8.666/93 ê suas respectivas alterâçóes.

7. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e indêpendentemente de quâlquêr

aviso ou notiÍicação iudicial ou extajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se
for o caso, cobradas administrativa ou.iudicialmente, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

8. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação
escrita à emprêsa e publicação no Órgão de lmprênsa Oficial (excluídas as penalidades de

advertência e multa de mora), conliando o fundamento legal da punição.

9. Quem, convocado dentro do piazo dê validade da sua proposta, nãô celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentaÉo falsa exigkla para o cêÍtame, ensêjar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, Íalhar ou taudar na exêcuÉo do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude Íiscal, Íicârá impedido de licitar e contralar com

a Uniáo, Estados, Disúito Federal ou Municípics ê, sêÉ descÍedenciado no Cadastro Municipal

de fomecedores, ou nos sistemas de cadâstrâmenlo de ÍomêcêdoÍes a que sê refere o inciso XIV

do art. 4' da Lei 10.520/02, pelo prazo dê até 05 (cinco) anos, sem proiuÍzo das multas previstas

em edital e no conúato e das dêmais cominações legais'

crÁusur-A DÉcrMA - DA FISCALIZAçÃO

1. Fica designado o servidor portador do RG de no como o
gestor do presente Contrato, o qual acompanhaÍá a execução do fomecimonlo.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades especíÍicas, a

sua rescisáo com as consequências contratuais e legais.

2. Constituem motivo de rescisão, os elencado§ nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93' com

redação atualizada pela Lei 8.883/94.

3. A rescisáo do contrato se dârá na Íorma estipulada e prevista em lei (art' 79, e seguintes, da

Lei 8.666/93).

CúUSULA DÉCIMA SEGUNOA - DA RESPONSABILIDADE

1 . A CONTRATADA respondê civil e cÍiminalmente, por todos os danos, perdas e PrejuÍzos
que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, dirêta ou indiretamênte,

provocar ou causaÍ ao CONTRATANTE ou a lerceiros, conendo às suas expensas, sem

qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização Pelos danos ou

prejuízos causados.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIçÔES GERAI§

1- Faz parie deste Contrato, o edital do
AdminislÍativo no

Pregão Eletrônico No 0_/-, Processo
e seus anexos e a proposta dâ Contratada, como

se aqui estivessem transcritos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

1. Fica eleito o foro de PAJEÚ DO PIAUÍ, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam

advir da execuÉo do prêsente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios

administrativos, renunciando'se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seia'

2. Os casos omissos seráo decididos pela AdministraÉo CoNTRATANTE.
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E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias d

igual teor e Íorma, para que produza seus jurídicos e legais eÍeitos.

PAJEÚ DO PIAUí - Pl, xx de )oo«xx»oo( de )o«xx.

xxxxxxxrxxxrxxxxxxxxrxx

CONTRATANTE

Sec. Mun. de xxxro<xxro<loo«xxxxx

xxxfxfxxxxxx

CONTRATADO

Xxxxxxxxxxxxx
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ANEXO lll

O Município de PAJEÚ Do PAUÍ/PI, através da Secretaria Municipal de xxxxx, e de outro

a empresa-, com sede na
inscrita no CNPJ/MF sob o no.....,

reprêsentado pelo Senhor (nacionalidadê), (estado

civil), (profissáo), portadordo CPF no. e RG n'.-, simplesmêntê denominado

FORNECEDOR, firmam aprêsenlê ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisão,

exarada no Processo Licitatório no 001.000xxx/20xx, rêÍerentê ao Prôgão Eletrônlco n'
ox)U2OXX pâra Registro dê Preço(s) Por um período de 12 (doze) meses para Reglstro
de praços, para....,conforme especificaçÕes mínimâs definidas no Anexo I - do Termo de

Refêrência, tudo, em conÍormidadê nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei Complementar n" 123, de í4 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1.DA-Og,IEIA,
í.í. ContrataÉo dê emPíesa paft Íomecimênto parcelado destinados a

-do 

Municípiô de PAJEÚ Do PIAUí, conforme especmcaçÔe§ e demais exigências

previstas neste edital e seusanexos, como se aqui estivessem transcrilos;

í.2. A existência de preços registrados não impede que a Administração efetue compras, sempre

que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatório esPecíÍico, ou

diretamente, respeitando ô disposto em lei e assegurado o direito de prêferência ao

bêneficiário do pÍesente Regi§tÍo em igualdade do condições.

ÀDofBECq

2.í. O preço relativo ao objeto encontra-se especiÍicado abaixo.

E
ulF

DESCRTçÃO DO OBJETO

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxnu

02 xx xxx x xxxxxxxx x xxxxx x xxxxx

VALOR TOTAL DO

ITEM

H

QUANT.
TIPO

UND

Total Geral

2.2. Os pregos propostos seráo considerados completos e abrangem todos os encargos de

nalureza tributária, social, previdênciária, de administraÉo, lucros, transportes de serviço,

de pessoal ê quatquer oúra despesa não especificada no Edital e sêus Anexos.

3.DOAEÀU§IE
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3.1. O critério de reajuste, que deverá rêtratar a variâçáo efêtiva do custo de Produçáo, admitida

a adoção de índices especíÍicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentaçáo da

proposta ou do orçamento a que essa proposta se ÍefeÍir até a data do adimplemento de

cada parcela;

3.2. Durante a vigência do contrato os preços se manlerão Íixos e ineajustáveis, salvo os casos
constantes do art. ô5 da Lei n" 8.666/3 e respeitado o intenegno mínimo de 01 (hum) ano.

3.3. O pÍeço registrado, depois de atualizado, não poderá ser suPerior ao praticado no

mercado.

4. DAJLEBAZg§

4.1 A Ata de Rêgistro de PÍeços, ora firmada entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE

DE PAJEú Do PtAUi, e a(s)

Detentora(s), terá validade de '12 (dozel meses, a partir da publicação no XXXX, podendo

ser prorrogâda, por atéidêntico período, desde quê haja interêsse da Administração e

aceitação das partês conforme-

í DAILEOBNECIUEüIO§

5.1. O(s) fornecimento(s) decorÍente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, §erá (ão)

Íormalizado(s) mediante a emissão e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Compras

e/ou Contrato dê Fornecimento;

5.2. Cada fomêcimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante do

ANUENTE, a qual doverá conter os sêguintes dados: data, valor unitário do produto,

quantidade pretêndida, local parã entrega, carimbo e assinatura do responsável.

5.3. O objeto deverá ser entregue no prazo de até xxxxxxx (xx)o«) dias conidos, contados da

data de recebimento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de

fornecimento, ê serão acompanhados da Nota Fiscal/Fatura ê Empenho conêspondenle;

§. DAILEA§AüEIIQ§

6.í A notâ Íiscal/Íatura devêrá ser apresentada pêla Contratada ao responsável pelo

rêcêbimento do bem ouserviço.

6.2. O ATESTO na nota fiscâl ê o respectivo PAGAMENTO será êÍetuado nos seguintes prazos,

de acordo com o valor da despêsa:

6.2.í. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo máximo pâra atesto: 05 dias úteis contados da apresentaçáo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: até o 30o dia útil contado do atesto na nota ÍscauÍâtura pelo

responsável pelo recebimento do bem ou serviço.

6.2,2, Despesa igual ou menor que RS 8.OOO,O0, de acordo com o §3" do art. 5o da Lei no

8.666/93:

a) prazo máximo para atesto: 02 dias úteis contados da apresentaçáo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: até o 3Oo dia útil contado da apresentação da nota fiscal/fâtuÍa

6.3. O pagamento será creditado em nome da contratadâ, mediante ordem bancária em conla

corrente por ela indicâda ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com

código de barras, uma vez satisÍeitas às condiçõês estabêlecidas no Edital.
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6.4. O pagamento, mêdiante a emissáo de qualquer modalidade de ordem bancária, será
realizado desde que a ContÍatada efetue a cobrançâ dê forma a permitir o cumprimento das
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

6.5. A Contratada, optante pêlo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota Íiscal/fatura,

declaração, conÍorme modelo constanle do Anexo lV da lnstrução Normativa SRF n0

480, de 15h212O04, Substituído peloAnexo lV constante da lN RFB n' 791, de l0 de

dezembro de 2007. Caso não o Íaça, ficará sujeitâ à retenção de imposto e contdbuições, de

acordo com a rêferida lnstruÉo.

6.6. A nota Íiscal/fatura que qontiver eno será devolvida à Contralada para retiÍicação e
reapresentaçáo, acrescendo.-se, no prazo fixado no Subitêm 6.2, os dias qüe se passarem

entre a data da devolução ê a data da rêapresentação.

6.7. O pagamento Íicâ condicionado à pÍova de regulaÍidade perante a Fazenda Nacional,

Estadual e Municipal, a Prôvidência Social, FGTS e Justigá do Trabalho.

6.8. A compensaÉo financeira é admitida Íx)s caaoô de ovêntuais alrasos de pagamento pela

Administração, desdêque o conbatado não tonha conconido de alguma Íorma para o atraso.

É devida desde a data limite fixâda no conhato pera o pagamento atá a data @nespondente

ao efeüvo pegamênto da parcêla.

6.9. Durante a vigência do contrato os Preços se mantorão ltxos e ineajustáveb, salvo os casos

constantes do art. 65 da Lei n' 8-666/3.

6.10 Oconendo eventuais atrasos de pagamento, provocados êxclusivamente pela

Administração Públicâ, o valor devido deverá ser acrescido de atualização Íinanceira, e sua

apuração se fará desde a data de seu vencimento atéa data do eÍetivo Pagamento, em que os
juros de mora seráo calculados à tâxa de 0,5% (meio por cênto) ao mês,ou 6% (seis poí cento)

ao ano, mediante â aplicação das seguintes Íórmulas:l = (T)(/100)/3ô5EM= lx N XVP
Onde:

I = Índice de atuâlização Íinanceira (lPcA);

TX = Percentual da

taia de juros de mora

anual;

EM = EncaÍgos
moratórios:

N= Númêro de dias êntrs a datâ prevista para o pagamênto e

a do eÍetivo pagamento;

\^--
5Éur 

DC c

6.1't.

6.'t3.

No caso de inconeÉo nos documêntos aPresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura,

serão estesrêstituídos à CONTRATADA, parâ as dêvidas correçõ€s, nãÔ respondendo a

Contratante, por quaisquer encargos Íesultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos

corÍespondentês.

6.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou cráditos deconentes do

contrato.

Para restabêlecêr a relação quê as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a Íetribuição da AdministÍaÉo para a justa remuneração do fomecimento dos

bens, ob.letivando a manutenÉo do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro inicial do contralo, na

hipótese de sobreviverêm fatos imprevisíveis, ou prêvisíveis, porém de consequências
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incalculáveis, rêtardadores ou impêditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em caso de

foÍça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando área econÔmica extraordinária e

extracontralual, poderá ocorrer a ÍepactuaÉo do valoÍ contratado e/ou registrado.

L
7.í. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, competindo- lhê:

7.2. NotiÍicar a empresa Íegistrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do pedido, após a

emissáo da nota de empenho, inÍormado as quantidades a serem entregues;

7.3. Coordenâr as Íormalidades e fiscalizar o cumprimênto das condiçõês ajustadas no Edital da

licitação e na presente Alâ.

Ê.@
8.í. São obrigaçóes da Contratante:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editale seus anexos;

8.3. Verificar minuciosamênte, no prâzo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoÍiamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para Íins de

aceitaÉo e recebimento definitivo:

8.4. DisponibilizaÍ â Comissáo dê Análise e Acompanhamento de PÍocêdimentos Licitatórios para

sanar possÍveis dúvidas durantê o certame.

8.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidâdês

veriÍicadas no objeiofomêcido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:

8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dâs obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

8.8. Efetuar o pâgamento à Contratâda no valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no

prazo e Íorma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.9. A Administraçáo não responderá por quaisquer comPromissos assumidos pêla contratada

com teÍcêiros, ainda que vinculados à execugão do presente Termo de Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceirosem decoÍÍência de ato da Contratada, de seus

empregados, prêpostos ou subordinados.

eÂ@
g.L A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital, seus anêxos e sua

proposta, assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despêsas deconentes da boa

e perÍeita execução do objeto e, ainda:

g.l .,1, efetuar a entrêga do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local

constantes no Edital, seus anexos e contrato eventual, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicaçóes reÍerentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à

procedência e ao prazo de garântia ou validade;

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios ê danos decorrentês do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Oefesa do Consumidor (Lei n'8 078, de 1990);

9.í .3. Comunicar à contrâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, mm a devida

comprovação;

. M ilârh iibeiro lltülE., s/n, Cêntío - CIP: ó{'üGm ' Têl : lü0) !$2-m27

qpaio.fgetunA"paiate$mtcm' Yitfl.P.ieltôpiali.pi.gov.k

F

PREFEITURÁ I,{UNICIPÂI. DE P EÚ DO PhUí

wo:...---il



JÉu oc
ESTADODOPIAÚ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEÚ DO PIA
coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

F b,l

íxtI rt.
Rub:---

9.1.4. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualiflcaçáo exigidas na licitaçáo;

9.1.5. lndicar preposto para rêpresentála durânte a execução do contrato.

9.í.6. Observar rigôrosamente as normas técnicâs êm vigor, as espêcmcações e demais

documentos Íomecidos pela secrelaria requisitante, bem como as cláusulas do Contrato a

ser Íirmado;

9.1.7. Responsabilizar-se por lodas as despesas decorÍentes da produção, fomecimenlo e entrega

do pÍoduto, inclusive aquelas de.embalagens e eventuais perdas €/ou danos, no caso de

empresas nacionais e estrahgeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;

9.í.8. AbsteÍ-se de veicular publicidade ou qualquer outra infoÍmaÉo acerca da contrataÉo objeto

destê Prêgão oua ela relacionada, salvo sê houver êxpressa e prévia autorizâção da

secretaria requisitante.

9.1.9. Rêsponder integralmente por perdas e danos que vier a causar à secrêtaria solicitante

ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culPosa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito,

9.1.í O. Responsâbilizar-§e pelos Ônus resultantes de quaisquer ações, demanda§, custos e

despêsas decoÍrentes de danos, oconidos por culpa sua ou ds qualquêr de seus

empregados ê prepostos, obrigando-sê, outrossim, por quaisquêr rêsponsabilidades

deconentes de açõesjudiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidâs por Íorça

da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital;

9.í.i 1. prestar esclarêcimentos à contratante sobre eventuais atos ou Íatos noticiados que

o envolvam, independentemente de solicitação;

9.í.12. Mantêr, durante a execuçáo do Contrato, em compaübilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condigÓes de habilitaÉo e qualiÍicação exigidas na LicitaÉo;

g.í.13. Substituir o serviço recu§ado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências

contratuais e demais constantes dos processos, ou complementar os quantitâtivos Íaltantes,

no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contadosa partir da data do recebimento da notiÍicação

da secretaria requisitante, correndo poÍ sua conta e risco as despesas totais decorÍentes da

devolução das alimentações recusadas:

9.í.í5. lncluir na nota fiscal de venda: os números dos lote/itêms, as quântidades por

lote/item, suas fabricagões, validades, números de empenho e/ou contrato, além do nome e

endereço do local de entrega.

gl Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciáÍios, securitários, Íiscais,

comêrciais, civis e criminâis, resultantes da êxecuÉô do Contrato respectivo, no tocantê aos

seus empregados, dirigentes e prepostos.

gL Responsabilizar-se pelos danos causados direlamente à Administraqáo ou a terceiros,

deconentes de suaculpa ou dolo na execução do Contiato respectivo, nâo excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhâmento pêlo ór9ão

interessado.

glL Enlregar os OBJETOS adjudicados, no prazo máximo de mxxrxxxxxmxx,
contados a partir da comunicação, com cópia da respectiva Nota de Empenho.

9.§. O atraso, náojustiÍicado, na entrega dos OBJETOS considerar-se-á como infração

contratual.
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9.6 A obrigaÉo do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, êm

compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas na licitação.

10. DA§IENALIDADE§

10.í. Ao FORNECEDOR que ensejar o retardamenlo da execução do objeto contratado, náo

mantiver as condiçõesda Proposla apresentada, Íalhar ou fraudar na execução do Contrato

respectivo, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaraÉo falsa ou cometer Íraude Íiscal,

poderão ser aplicadas, conformê o caso, as seguintes sanções, sem prêjuízo da reparaçáo

dos danos causados:

10.'l.1 Advertência, quando ocorrer:

i. Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limite de 30 dias corridos:

ii. Descumprimento das obrigaçóes editalíciâs ou contratuais que não aôarretem prejuízos

para o Municípioi

. Execução insatisfatória, não coneÉo dê enos e substituição de itens determinada pela

fiscalização, ou pêquenos transtomos no fornecimento dos bens, dêsde que sua gravidade

náo recomende a aplicação da suspensão temporáÍia ou declaraçáo de idoneidade.

'10.1.2 Multa, quando ocorrêr:

i. [,4ulta dê ..... por dia de atraso e por ocorrência de Íato em desacordo com o proposto e o

estabelecido no Edital;

ii. À,4ulta de ......- sobrê o valor total da nota de empenho, no caso dê inêxêcuÉo total ou parciâl

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias conidos, contado da

comunicação oficiâ|.

10.í,3 Suspensão temporária de participação em licitação ê impedimento de contÍatar com

a Administração,por Prazo não suPerioí a 2 (dois) anos:

i. Apresentação de documentos falsos ou falsificados;

ii. Reinóidência na execução insatisfatória do objeto contratado, acanetando prêiuízo à

contÍatante;

iii. Reincidência na aplicação das penalidades de advertência e mulia;

iv. lnegularidades que acaretem prejuízo à contratante, ensejando a frustração da licitaçâo

ou a rescisão contratual;

v. Açóes com o intuito de tumultuar o contrato;

vi. prática de atos ilícitos, demonstrando não pôssuir idonêidadé para lícitar e contratar com

a Administraçâo Pública;

vii. condenação deÍinitiva por praticar Íraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

viii. Recusa injustiÍlcada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela secretaria

contratante.

10.í.4 Declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação

perantê a própía autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê o

contratado Íessarcir â Administração pelos pÍejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

mEÉEÍIlnÂ ltUNlOPlt 0E PÁJtÚ D0 flÂUí . Rua AhÍia ribeiro Állturrs, s/n, c€0uo - cP: 61.8!0{0'Tel.r (m9) 35l2'ml?
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sanÉo aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos delerminantôs parâ

ssta punição:

i. Fraudar a execuçáo do contrato;

ii. Comportar-se de modo inidôneo;

iii. CometeÍ fraude fiscal.

1T.DÀEUETICACÃO

'lí.1. A Contratante providênciará a publicação dêste Conbato, por extrato, no Diário OÍicial dos

MunicÍpios, coníorme determina o ParágraÍo Único, do artigo 6í, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçÕes.

12.'1. O presente REGISTRO DE PREÇOS será cancelado, no todo ou em Parte, por ato unilateral

da Administragão, quândo conÍiguradas as hipóteses rêferidas no Artigo 78, incisos I a Xll e
xvll da Lei no. 8.666/93 e suas alterações, bem como disposições do Decreto Municipal no

04112022i

í2.2. Ao FORNECEOOR será gaÍantida a deÍesa prévia nos autos do Procêsso, no prazo de 05

(cinco) dias úteis conlados do recebimento da NotiÍicaÉo respêctiva;

'12.3. O presênte REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelado mediantê solicitaçáo do

FORNECEDOR, quando o mesmo comprovar estar impossibilitado de cumpír as exigências
do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, pela oconência de caso

fortuito ou de força maior impeditivo do cumprimento da avençâ, devidâmêntê comprovado.

l& DAS prsPoslcÕEs GERAIS

13.1. Os câsos omissos serão resolvidos pelas partes anuêntes, de comum acordo, com base na

legislaÉo vigente na Lêi 8.666/93.

lL DOfOEA

14.1. As paítes anuentes elêgsm o Foro da Comarca de PAJEÚ DO PIAUí, Estado do Piauí como

o único competente para dirimir toda e qualqueÍ controvérsia resultante da presente Ata,

rânunciando, expressamente, a outro qualquer, por mais privilêgiado quê se configur€.

14.2. E, por estârem de plôno acordo, Íirmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias,

de igual teor e Íorma, para um único efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas

abaixo subscÍitas para que produzam seus efeitos legais.

PAJEÚ DO PIAUÍ(PI), dE de 2023

FORNECEDOR
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